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RESUMO 

A presente dissertação trata do significado da matéria no candomblé1, tendo como 
objeto de estudo, as arquiteturas dos templos dedicados ao vodum Azansú, no Terreiro2 
Humpâme Ayíono Huntolóji, na cidade de Cachoeira na Bahia, e ao orixá3 Omolu, no 
Terreiro Ilê Axé Oyó Ni Ibecê ou Terreiro do Capivari, situado no município de São Félix, 
também no Recôncavo Baiano. O seguinte trabalho pretende desvelar e demonstrar, como os 
terreiros de candomblé, considerados como patrimônios culturais, exercem as suas próprias 
dinâmicas de preservação dos seus bens materiais, mesmo sendo regidos pelas legislações, 
ferramentas jurídicas e administrativas, técnicas e conceitos de preservação das instituições 
preservacionistas, que constituem os seus critérios de conservação na excepcionalidade 
artística e histórica dos objetos materiais, o que fundamenta os seus métodos de preservação, 
estando estes, estruturados na permanência, imutabilidade e autenticidade da matéria. O que 
diverge consideravelmente das práticas de conservação e preservação dos bens materiais 
existentes no candomblé, e que se encontram fundamentadas em processos que envolvem não 
somente a impermanência da matéria, mas também, a sua substituição, mutabilidade, 
transitoriedade, transformação e restituição. Esses processos estão atrelados de forma 
indissociável às práticas dos rituais e a cosmovisão afrodescendente reproduzida nos terreiros, 
bem como a conceitos que envolvem a ancestralidade, o parentesco, o intercâmbio entre os 
mundos material e espiritual e, sobretudo, a produção, potencialização e permanência do axé4. 
Esta diferença de conceitos e práticas de conservação tem gerado uma série de conflitos, 
divergências, embates e enfrentamentos entre as comunidades de terreiro e os órgãos de 
preservação do patrimônio cultural brasileiro. Sendo assim, objetivou-se com o seguinte 
trabalho, esclarecer e elucidar os pontos considerados como críticos, no que se refere às 
dificuldades por parte dos órgãos de preservação em entender os princípios e preceitos que 
regem a dinâmica de salvaguarda da matéria no candomblé. Buscou-se ainda, compreender os 
significados, os sentidos, os conceitos, os propósitos e as práticas de preservação dos 
principais bens materiais dos terreiros estudados, ou seja, as arquiteturas dos seus templos, 
tratadas essencialmente como um produto da cultura e da cosmologia dos grupos humanos, os 
objetos rituais e os elementos materiais que constituem os seus símbolos religiosos, bem 
como a relação desses objetos com o espaço, o lugar, os rituais e as comunidades que deles 
fazem uso, tecendo relações de identidade e pertencimento. 

Palavras-chave: Arquitetura, Patrimônio Cultural Afro-brasileiro, Candomblé, Terreiros do 
Recôncavo Baiano, Brasil. 

 

 

                                                 
1 Religião de origem africana que foi trazida para o Brasil, a partir do encontro de diversos povos africanos aqui 
chegados no bojo da diáspora promovida pelo sistema escravista. 
2 Templos para a prática de rituais religiosos do candomblé. 
3 Deidades, representando as forças da natureza, adoradas pela tribo dos yoruba que moravam no sudoeste da 
atual Nigéria e também no Benim e no norte do Togo. 
4 O axé é a força invisível, a força mágico-sagrada de toda divindade, de todo ser animado, de todas as coisas. 



ABSTRACT 

The present dissertation deals with the meaning of the matter in candomblé1, having as object 
of study, the architectures of the temples dedicated to the vodum Azansú, in the Terreiro2 
Humpâme Ayíono Huntolóji, in the city of Cachoeira in Bahia, and to the orixá3 Omolu, in 
Terreiro Ilê Axé Oyó Ni Ibecê or Terreiro do Capivari, located in the municipality of São 
Félix, also in the Recôncavo Baiano area. The following work intends to reveal and 
demonstrate how terreiros of candomblé, considered as cultural patrimonies, exert their own 
dynamics of preservation of their material goods, even though they are governed by legal, 
administrative and technical tools and concepts of preservation institutions , which constitute 
their criteria of conservation in the artistic and historical exceptionality of material objects, 
which underlies their methods of preservation, which are structured in the permanence, 
immutability and authenticity of matter. This diverges considerably from the practices of 
conservation and preservation of material possessions existing in candomble and which are 
based on processes that involve not only the impermanence of matter, but also its substitution, 
mutability, transience, transformation and restitution. These processes are indissociably linked 
to ritual practices and the afro-descendant worldview reproduced in the terreiros, as well as to 
concepts involving ancestry, kinship, exchange between the material and spiritual worlds and, 
above all, the production, enhancement and permanence of the axé4. This difference in 
conservation concepts and practices has generated a series of conflicts, disagreements, clashes 
and confrontations between the terreiro communities and the government agencies for the 
preservation of Brazilian historical heritage. Thus, the objective of this work was to clarify 
and elucidate the points considered as critical, regarding the difficulties on the part of the 
preservation agencies in understanding the principles and precepts that govern the dynamics 
of safeguarding the matter in candomblé. It was also sought to understand the meanings, 
senses, concepts, purposes and practices of preservation of the main material goods of the 
studied terreiros, that is, the architectures of their temples, treated essentially as a product of 
the culture and cosmology of the human groups, ritual objects and material elements that 
constitute their religious symbols, as well as the relationship of these objects with the space, 
place, rituals and communities that make use of them, weaving relations of identity and 
belonging. 

Keywords: Architecture, Afro-Brazilian Cultural Heritage, Candomblé, Terreiros do 
Recôncavo Baiano, Brazil. 

                                                 
1 Religion of African origin that was brought to Brazil, from the encounter of several African peoples arrived 
here in the bulge of the diaspora promoted by the slave system. 
2 Temples for the practice of candomblé religious rituals. 
3 Deities, representing the forces of nature, worshiped by the tribe of the Yoruba who lived in the southwest of 
present-day Nigeria and also Benin and northern Togo 
4 Axé is the invisible force, the magic-sacred force of all divinity, of every animate being, of all things. 
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INTRODUÇÃO 

Vejo-me ainda criança, na casa dos meus avós maternos em Salvador, na Bahia. O 

aroma de incenso no ar, a toalha branca de algodão sobre a mesa, e, ainda ali, um jarro de 

louça repleto de angélicas, rosas e crisântemos brancos. No fogão, a minha avó aquecia em 

uma panela, milhos que estourariam em pipocas.  

Ao lado da porta de entrada da casa via-se uma vela branca flamulando e, de repente, 

vejo o meu avô passar em direção ao quarto situado no quintal do imóvel. Sendo um menino 

atento e curioso, que sempre fui, o sigo. Ao entrar no recinto, o encontro prostrado no chão 

com a fronte encostada no solo, batendo por três vezes a testa no piso do quarto. Diante dele, 

outra vela branca acesa, iluminando as imagens dos santos católicos de São Roque e São 

Lázaro. Próximo às imagens está um pequeno cachimbo de barro e, ao lado do pequeno altar, 

está um longo cajado, feito com cipó caboclo, decorado com palha da costa trançada e búzios. 

Pergunto a meu avô que objeto seria àquele? Ele responde: “é o cajado do “Velho” meu 

filho”. 

Meu avô levanta-se do chão. Em seu pescoço, um colar de miçangas nas cores branco, 

vermelho e preto que chamam a minha atenção e penso: “parece uma cobra coral”! De 

repente, um cheiro de milho torrado invade o ar, as pipocas estão prontas e minha avó as 

despeja em um cesto de palha forrado com uma toalha branca de algodão. Meu avô recolhe 

um pouco do milho estourado e o coloca em um pequeno prato de cerâmica. Em seguida, ele 

deposita o recipiente no chão, ao lado da vela branca acesa na porta de entrada da casa. 

Enquanto as pipocas esfriam, a minha avó e outras mulheres da família começam a cortar as 

tiras de coco seco que adornarão o cesto de pipocas. 

Ao cair da noite, a família se reúne em volta da mesa forrada com a toalha branca. É, 

então, feita uma oração e, enquanto a súplica é realizada, as feições da minha avó se 

modificam, seu corpo se curva, e, Obaluaê, o “Velho”, como todos da família o chamam, 

chega e se faz presente através da minha avó. Todos se inclinam em sinal de reverência, o 

“Velho” então apanha as pipocas que estão dentro do cesto de palha e as lança sobre todos da 

família. Era a primeira segunda-feira do mês, e esse costume é repetido sistematicamente, 

todo mês. Essa cerimônia doméstica é também realizada no décimo sexto dia do mês de 

agosto, dia de São Roque e aniversário da minha avó. 
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Na adolescência, aos treze anos de idade, quando eu frequentava regularmente um 

Terreiro de Candomblé, em Salvador, na Bahia. Omolu, Obaluaê ou o “Velho” me escolheu 

como seu Ogã. Aos dezoito anos, essa escolha foi validada e consagrada com a minha 

“Confirmação de Ogã”. Aos vinte e seis anos, em outro Terreiro de Candomblé de Salvador, 

Omolu me honrou com um “posto” no seu quarto, na casa onde é realizado o seu culto, bem 

como o da sua família mítica. 

Ao frequentar o curso de Arquitetura e Urbanismo na Universidade Salvador, percebi 

que embora existisse na época, e ainda exista no momento atual, um número expressivo de 

faculdades e universidades desta nobre arte, a maioria não trata e nem mesmo menciona a 

existência das arquiteturas, espaços e territórios de matriz cultural africana, tão presentes na 

cidade. Com exceção da Faculdade de Arquitetura da Universidade Federal da Bahia, cujos 

trabalhos pioneiros da Arquiteta Odete Dourado e do Arquiteto Fábio Velame, abriram a 

discussão e o debate sobre o tema, bem como, as significativas contribuições, das também 

Arquitetas Iris Salles Sacramento e Mabel Zambuzzi, que tratam dos territórios de matriz 

africana no tecido urbano de Salvador e do patrimônio cultural dos Terreiros de Candomblé. 

Não se encontra, portanto, de forma abrangente, este tema na formação do profissional de 

Arquitetura em Salvador ou, mesmo no estado da Bahia. Algo, no mínimo, incompreensível, 

para uma cidade que possui as alcunhas de “Roma Negra” e de “Cidade do Axé”. O mesmo 

ocorre em cidades do Recôncavo Baiano, como Cachoeira e São Félix, em que a tradição 

religiosa de matriz africana possui uma presença fundamental na formação da cultura local. 

Enquanto estudante de Arquitetura e pertencente ao universo dos Terreiros de 

Candomblé, sentia (e ainda vivencio) um profundo incômodo com relação a esse desinteresse, 

embora saiba que há questões profundas, de caráter histórico e cultural, que fomentam esse 

desinteresse por parte dos formadores de Arquitetos. Sendo assim, buscando preencher esse 

meu “vazio existencial ligado à Arquitetura”, apresentei como Trabalho Final de Graduação, 

um Projeto Arquitetônico de um Terreiro de Candomblé intitulado: Ilê Axé Opá Odé 

Ibualamo.  

Embora bastante influenciado pelos conceitos e teorias do Modernismo, Pós-

Modernismo, Minimalismo e por outros “ismos” que têm como base o sistema científico-

racionalista, cujas formas e estilos tornaram a norma aceita para o Projeto Arquitetônico. 

Creio, então, ter chamado a atenção para a existência das arquiteturas, espaços, territórios e, 
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principalmente, da cultura de matriz africana, repito, tão presente em nossa cidade, através 

dos Terreiros de Candomblé.  

No ano de 2013, já formado, fui contratado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional – IPHAN, para ocupar o cargo de Chefe de Escritório Técnico em 

Cachoeira. Destaco, que, em março de 2014, durante o meu trabalho como técnico chegou às 

minhas mãos um requerimento da Sociedade Cruz Santa do Axé Opô Afonjá, que informava, 

através de ofício, sobre o estado de conservação da casa do orixá Omolu. Que retratava a 

situação do local, em que as paredes estavam em risco iminente de desabamento, e, que por 

isso, o mesmo documento solicitava a realização de vistoria técnica, de modo a serem 

estabelecidas diretrizes para a estabilização da edificação. 

O Ilê Axé Opô Afonjá é um bem tombado individualmente pelo IPHAN e, sendo 

assim, as casas dos orixás configuram-se como bens imóveis que constituem a ambiência do 

terreiro. Como solicitava o requerimento, me desloquei a este sítio para realizar a vistoria. 

Contudo, diante da demora no atendimento dessa solicitação e em vista da urgência e do 

perigo iminente que ameaçava os objetos sacros, a comunidade do Afonjá realizou por conta 

própria a estabilização da edificação, sem levar em consideração as normas vigentes de 

preservação de bens tombados. 

A Casa de Omolu do Afonjá tem a sua parte posterior voltada para um pequeno 

declive, onde, com a ocorrência de fortes chuvas, a terra se descompactou, gerando um 

recalque nas paredes estruturais da edificação. A solução empregada pela comunidade do 

Afonjá foi a de sustentar as paredes por meio de cintas de amarração ligadas a pilares de 

concreto armado, criando um sistema estrutural autônomo e desvinculado das paredes da 

edificação. 

Durante o processo de estabilização, foi realizada uma ampliação na edificação, que 

alterou a sua volumetria, para acomodar e abrigar, de forma proveitosa, os objetos materiais 

de Omolu inerentes ao ritual do Olubajé. Ao retornar ao IPHAN, me encontrei em um dilema, 

já que do ponto de vista dessa instituição, a intervenção fora completamente equivocada. 

Como elemento pertencente a um território tombado, a Casa de Omolu do Afonjá integra a 

paisagem do terreiro e, sendo assim, a intervenção nessa edificação deveria manter a sua 

composição, legibilidade, volumetria e, sobretudo, a sua matéria original.  
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Em contrapartida, enquanto pessoa pertencente ao universo do Candomblé, e, 

portanto, conhecedor de alguns dos preceitos que estruturam a cosmovisão das comunidades 

de terreiros, compreendi que a estabilização da edificação, realizada pelo Afonjá, não 

constituía um equívoco, já que à Casa de Omolu, enquanto Arquitetura, tem como principal 

finalidade abrigar o axé desse orixá e da sua família mítica, que está contido nos assentos, 

insígnias, emblemas e nos objetos rituais do Olubajé. Para além dos objetos materiais, a 

edificação também abriga o principal elemento potencializador do fluxo de axé de Omolu, ou 

seja, os rituais, que são realizados no interior da edificação. A Casa de Omolu, enquanto 

componente possuidor de valores para a comunidade do Afonjá, só pode ser assim 

considerada enquanto nela habitar o axé da divindade. 

O Candomblé, religião de matriz africana, mas legitimamente brasileira e originada no 

nosso país a partir do encontro de diversos povos africanos aqui chegados no bojo da diáspora 

promovida pelo sistema escravista, possui uma vivência própria e uma maneira bastante 

singular de “estar no mundo”. É, de fato, um relevante elemento da cultura da nossa nação e 

merecidamente alvo das políticas preservacionistas destinadas ao patrimônio cultural 

brasileiro. 

Desde o dia 31 de maio de 1984, quando foi decidido o tombamento do Ilê Axé Iyá 

Nassô Oká, ou Terreiro da Casa Branca do Engenho Velho5, situado em Salvador, na Bahia, 

pelo Conselho Consultivo do IPHAN, o número de terreiros tombados, seja por esta autarquia 

federal ou pelo Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural da Bahia – IPAC, vem crescendo 

exponencialmente. Passados trinta anos do tombamento do Terreiro da Casa Branca, temos 

hoje uma lista de mais de vinte terreiros tombados pelas duas principais instituições 

preservacionistas do nosso estado. Há também uma lista considerável de processos abertos, 

decorrentes de pedidos de tombamento encaminhados por terreiros, além de solicitações de 

intervenções de conservação, reformas e, com menos frequência, de obras de restauro. Desse 

modo, observamos que existe uma demanda considerável de preservação a ser atendida no 

que diz respeito a esses territórios.  

Apesar da demanda vigente, é bastante comum a ocorrência de equívocos e 

imprecisões no que diz respeito à gestão do patrimônio “terreiro de candomblé”. Essas 

                                                 
5 Processo de n° 1067-T-82. 
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incertezas parecem existir desde a época do tombamento do Museu de Magia Negra,6 no Rio 

de Janeiro/RJ, em 05 de maio de 1938, primeiro bem cultural inscrito no Livro do Tombo 

Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico do IPHAN, que se caracterizava como um bem 

incomum, quando comparado com outros bens tutelados pela referida instituição. 

A excepcionalidade do chamado Museu de Magia Negra se dava, sobretudo, pelo seu 

acervo atípico, sendo este constituído por objetos pertencentes aos rituais de cultos afro-

brasileiros. Este acervo é composto por assentamentos de divindades do Candomblé, 

esculturas do Orixá Exu, objetos destinados à prática do oráculo, sendo todos, na época, 

classificados de modo pejorativo como objetos de feitiçaria e sortilégios. Este conjunto era 

produto de uma pilhagem institucionalizada pelo Estado, através das frequentes batidas 

policiais nos Terreiros de Candomblé, ocorridas entre o final do século XIX e meados do 

século XX. Durante muito tempo esse tombamento não foi compreendido, como explicado 

por Corrêa: 

[...] é fato que esse processo de patrimonialização de objetos e peças de 
magia negra durante muitas décadas foi “relegado” ao esquecimento pelo 
próprio Instituto do Patrimônio, que relutava em reconhecer qualquer valor 
patrimonial nesse acervo considerado “bizarro”. Como essa coleção 
museológica heteróclita não se adequava aos princípios técnicos 
oficializados no Decreto-Lei N° 25/37, a tendência dos técnicos e 
intelectuais do Serviço do Patrimônio, foi relega-la a um plano marginal. 
(CORRÊA, 2005, p. 408). 

A conjectura mais plausível é que esse tombamento foi produto das ideias de Mário de 

Andrade, porém, como os processos à época não eram devidamente instruídos, a motivação 

para o tombamento do Museu de Magia Negra não ficou clara. O citado ensaísta brasileiro, 

conhecia o acervo do museu e o achava relevante a partir da sua concepção de “arte popular”, 

entretanto, as gerações futuras do IPHAN não compreenderam essa visão. A disputa entre 

uma conceituação mais ampla do patrimônio expressa nas propostas de Mário de Andrade e 

outra mais restrita, defendida por Rodrigo Melo Franco de Andrade, surgiu já na criação do 

Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – SPHAN, em 1937, pelo então 

Ministro da Educação e Saúde do Governo Getúlio Vargas, Gustavo Capanema. 

Rodrigo Melo Franco de Andrade foi o criador do Decreto-Lei N° 25/37, aproveitando 

em sua redação muito pouco do anteprojeto de Mário de Andrade para criação de uma 

                                                 
6 Processo de n° 0035-T-38. 
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instituição de preservação no país, produzido a partir de pedido do Ministro Gustavo 

Capanema. Segundo Rodrigo M. F. de Andrade, do ponto de vista legal, o anteprojeto de 

Mário de Andrade “não tinha o préstimo desejável”, e do ponto de vista da organização do 

SPHAN “previa instituições que as condições do país não comportavam” (ANDRADE, 1987, 

p. 54-55). A novidade do trabalho de Mário de Andrade residia no fato de que ele não ficava 

preso às formas de proteção legal já consagradas na Europa, mas “criava uma nova ideia de 

patrimônio, que envolvia o registro de manifestações culturais de natureza variada, que 

poderia ter gerado uma nova matriz legal completamente original, se tivesse havido a intenção 

de traduzi-la juridicamente”. (SANT’ANNA, 2014, p. 72). 

O que de fato prevaleceu foi à perspectiva de Rodrigo F. M. de Andrade, estando esta 

presa aos instrumentos jurídicos já testados e efetivados na Europa e na América Latina, não 

dando ênfase ao universo cultural proposto por Mário de Andrade. Talvez isto explique o fato 

de o acervo do Museu de Magia Negra ter sido considerado sinistro, bizarro e primitivo, com 

peças consideradas incompatíveis com o conjunto de bens sob a tutela da instituição. 

A mudança dessa perspectiva começou a ocorrer a partir do início do processo de 

redemocratização no país após a ditadura militar, junto com a ampliação da concepção de 

patrimônio já firmada no final da década de 1970. A Fundação Nacional Pró-Memória, criada 

em 1979 como o braço executivo do IPHAN, tinha uma perspectiva diferente e mais próxima 

das ideias de Mário de Andrade, entretanto, somente com a implantação do Projeto de 

Mapeamento de Sítios e Monumentos Religiosos Negros da Bahia7 (MAMNBA) se iniciou 

uma reflexão mais profunda sobre a preservação dos Terreiros de Candomblé no Brasil.  

Este tipo de reflexão foi posta em prática a partir do caso do Terreiro da Casa Branca 

do Engenho Velho, que se encontrava em risco iminente de destruição em razão de pressões 

vinculadas à especulação imobiliária e fundiária. O tombamento deste Terreiro de Candomblé 

foi objeto de calorosos debates entre os técnicos do IPHAN e os intelectuais que constituíam 

o Conselho Consultivo da Autarquia na época. A cisão institucional promovida por esses 

debates foi tão profunda que o tombamento de outro Terreiro de Candomblé só viria a ocorrer 

quinze anos mais tarde, quando o Ilê Axé Opô Afonjá tornou-se o próximo terreiro a ser 

reconhecido como patrimônio cultural do Brasil. 

                                                 
7 Este projeto estava vinculado à Área de Etnias e Contextos Culturais, da Fundação Nacional Pró-Memória, 
tendo sido coordenado pelo Antropólogo Ordep Serra. 
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Atualmente, de maneira bastante salutar, o preconceito com relação à preservação de 

Terreiros de Candomblé é bem menor, entretanto, o entendimento institucional sobre esse 

bem cultural ainda é diminuto e tacanho, além de ignorante e distante dos conceitos e 

preceitos que constituem a dinâmica dos Terreiros de Candomblé. Esta situação faz surgir 

embates e conflitos sobre o que se deve preservar ao se tombar um terreiro. 

Gera-se, assim, uma dicotomia incessante entre os valores materiais e imateriais 

atribuídos aos elementos pertencentes aos terreiros, fragmentação esta que inexiste no seio 

dessas comunidades religiosas, onde a correlação entre essas dimensões se dá de forma mais 

fluída e relacional, de modo que uma não existe sem a outra. Um Terreiro de Candomblé, 

enquanto patrimônio cultural, encontra-se, contudo, submetido aos procedimentos 

administrativos das instituições preservacionistas, que, diligentemente, se esforçam para 

garantir a longevidade do bem cultural, por meio da manutenção e da permanência dos seus 

elementos materiais. 

A preservação da matéria do bem cultural e dos elementos que a constituem são os 

principais focos da preservação. A conservação e a integridade material se configuram como 

essenciais na prática preservacionista para que o objeto atravesse os anos, e, até mesmo, os 

séculos, sendo percebido, assim, como algo autêntico. Em suma, ele deve chegar à 

posteridade preservado, a todo custo, da ação degradante do tempo. 

Essa preservação da matéria do bem cultural atua diretamente na memória e na 

lembrança, remetendo a um tempo pretérito, não apenas evocando-o, mas tornando-o tangível 

de forma que emociona e sensibiliza no presente. Sendo um testemunho histórico, o bem 

cultural faz reviver um passado mergulhado em uma determinada época, e é constituído como 

objeto de saber integrado numa linha cronológica do tempo, que remete o seu valor cognitivo 

inexoravelmente ao passado.  

Nesse mesmo contexto é pensado e definido institucionalmente o patrimônio existente 

nos Terreiros de Candomblé. Contudo, essa abordagem dificilmente se adequa à realidade 

desses espaços, gerando um número considerável de conflitos entre o pensamento 

preservacionista vigente e a dinâmica das casas de Candomblé. O valor cognitivo do 

patrimônio material de um terreiro não está necessariamente e inexoravelmente ligado ao 

passado ou a uma linha cronológica do tempo. Isso pode ocorrer, mas não é generalizável.  
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No Candomblé, a matéria é algo mutável e, como tudo na natureza, é regida pelos 

princípios da impermanência e da transitoriedade. A matéria faz parte de um sistema cíclico, 

estando sujeita à ação do tempo, que é objeto de culto no Candomblé. O tempo é reverenciado 

como um Deus, não sendo entendido como um fator a ser combatido. A entropia do tempo, 

que consiste no movimento natural que leva todas as coisas de volta à massa da terra, precisa 

existir, e os fenômenos naturais vistos como intempéries pelas instituições preservacionistas, 

como a ação eólica, a chuva e a umidade da terra, são entendidas no Candomblé como 

elementos portadores de axé. Várias representações materiais dos deuses africanos estão, nos 

Terreiros, expostas à ação do tempo e às suas “intempéries”, e muito do que pode ser 

considerado como nocivo do ponto de vista técnico das instituições preservacionistas é 

entendido como elemento imprescindível para o surgimento dessa energia realizadora e 

dinâmica, como se busca demonstrar ao longo dessa dissertação. 

Assim, sistematicamente, as congregações religiosas dos Terreiros de Candomblé 

tentam, num esforço contínuo, atender ao discurso conceitual das instituições 

preservacionistas, estando atentas às questões relativas a valores históricos, ao patrimônio 

cultural e a outros conceitos e ideais de preservação que favorecem, numa concepção 

ocidental, a monumentalidade, a singularidade histórica e artística e a imutabilidade 

arquitetônica. Conceitos diametralmente opostos à realidade das comunidades-terreiros, que 

concebem seus territórios, edificações e espaços como elementos dinâmicos e mutáveis, em 

perene processo de transformação. 

Essa ingerência dos órgãos preservacionistas, tende a uma estetização dos Terreiros de 

Candomblé, que petrifica, engessa e congela os processos que constituem a sua dinâmica. 

Essa estetização parece objetivar uma ressignificação dessas casas de santo como ícones ou 

símbolos de um passado “sacralizado”, no sentido de algo que deve permanecer intocado. Não 

se quer dizer, com isso, que não exista um reconhecimento e um cuidado das instituições 

preservacionistas em relação ao bem cultural Terreiro de Candomblé, contudo, os conceitos 

que embasam esse reconhecimento precisam ser revistos, aprimorados e adequados às 

realidades dessas comunidades religiosas.  

Envolvido nesse dilema sobre a intervenção na Casa de Omolu do Afonjá, pensei por 

um instante no “Velho”, Orixá que rege as dualidades, as coisas que a princípio parecem ser 

antagônicas, como saúde e doença, vida e morte, mas que, na verdade, são manifestações do 
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mesmo princípio. Novamente fui tomado pela mesma inquietação dos tempos de estudante de 

Arquitetura e passei a me questionar sobre o caso em tela. Qual a medida a ser tomada? O 

conceito de preservação das instituições preservacionistas se aplica ao Candomblé ou o 

Candomblé possui o seu próprio sistema de preservação de bens materiais? E sobre a Casa de 

Omolu, enquanto Arquitetura e bem material, o que fundamenta a sua produção como abrigo 

do axé de uma divindade? Como ela é construída? Como o axé surge ou é produzido nessa 

edificação? Qual a sua relação com os objetos sacros que abriga e com os rituais direcionados 

a eles? Qual a sua ligação com o espaço do Terreiro? E como esses bens materiais são 

transmitidos para a posteridade? Existe por acaso uma seleção sistemática de elementos 

materiais, em detrimento de outros, e que estabelece uma hierarquia nos valores atribuídos a 

esses objetos? 

A partir dessa problematização e da necessidade de responder às indagações surgidas, 

bem como de mitigar essa inquietação pessoal e, além disso, com a intenção de colaborar na 

produção de conhecimento sobre as Arquiteturas e o Patrimônio Cultural Afro-Brasileiro, é 

que surgiu a motivação para o desenvolvimento da presente pesquisa. Devidamente motivado 

e decidido em aprofundar-me no assunto, percebi que esses questionamentos poderiam ser 

sintetizados em uma única questão-chave: qual o significado da matéria no Candomblé? 

Esta questão é abordada nesta dissertação mediante uma tríade conceitual que relaciona a 

matéria com o fazer (no sentido de construir), com o seu papel nos rituais e com a produção 

de símbolos.  

Da relação entre a matéria e o fazer, definiu-se como centro da análise, a relação entre 

cultura e arquitetura, objetivando compreender, como a cultura de matriz africana em sua 

dimensão religiosa, especificamente, nos cultos à Omolu e à Azansú, concebe, produz e 

atribui sentidos às arquiteturas dos seus templos. Para um conhecimento pleno desses 

processos, buscou-se, também apreender os fundamentos rituais que geram e possibilitam a 

existência dessas arquiteturas.  

Na busca do entendimento do significado da matéria no Candomblé, compreende-se 

que os rituais possuem uma relevância significativa enquanto elementos fundamentais para a 

produção, potencialização e introjeção do axé nos objetos materiais destinados às divindades. 

Como práticas litúrgicas, os ritos articulam, relacionam e vinculam os objetos sacros às 

arquiteturas, aos corpos humanos e ao axé dos deuses, estando esses elementos, presentes nos 
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espaços transformados pelos rituais e caracterizados como “espaços sacralizados”, o que 

possibilita a atribuição de sentidos e significados a essas matérias. 

Ainda com o objetivo de entender as relações e os processos culturais que dão origem 

aos sistemas de atribuição de sentidos e significados às matérias do Candomblé, constatou-se, 

a importância dos seus símbolos. O Candomblé é uma religião formada e constituída por um 

complexo sistema simbólico, possuidor de concepções e significados próprios. Assim, 

abordamos os objetos rituais, representações e insígnias inerentes ao culto de Omolu e 

Azansú, bem como os seus templos, como suportes materiais do símbolo por meio do qual o 

transcendente ou o sagrado se revelam. Com o intuito de desvelar uma fração dos seus 

sentidos e significados (já que o símbolo nunca se esgota), de modo a entender a relação 

desses objetos com o espaço físico dos Terreiros e com os grupos sociais que deles fazem uso, 

bem como os conceitos místicos, morais e espirituais que eles materializam.  

Sendo assim, o presente trabalho trata do significado da matéria no Candomblé, a 

partir das arquiteturas dos templos dedicados ao vodum Azansú, no Terreiro Humpâme 

Ayíono Huntóloji, em Cachoeira, e ao orixá Omolu, no Terreiro Ilê Axé Oyó Ní Ibecê, mais 

conhecido como Terreiro do Capivari ou da “Cajá”, no município de São Félix, ambos no 

Recôncavo Baiano. É relevante informar que, embora reconheçamos a riqueza das relações 

dos Terreiros com o espaço urbano, a presente pesquisa se dá intramuros, coincidindo com os 

espaços dos terreiros que são comumente patrimonializados.  

A escolha pelos referidos Terreiros de Candomblé foi fundamentada nos seguintes 

motivos: em primeiro lugar, o fato de o Terreiro do Huntóloji ser um terreiro tombado pelo 

IPAC, e de o Terreiro do Capivari possuir um processo administrativo, em tramitação no 

IPHAN, que solicita o reconhecimento desse Terreiro como patrimônio cultural. A escolha do 

recorte da pesquisa tendo como foco os Templos de Azansú e Omolu se deu pela regência e 

domínio dessas divindades sobre os processos de erosão, destruição, restituição, dissolução e 

transformação, que marcam os ciclos de impermanência e transitoriedade da matéria no 

Candomblé, o que nos pareceu bastante adequado à questão tratada neste trabalho. Outro fator 

relevante que levou-se em consideração na escolha dessas casas de Candomblé é a 

singularidade arquitetônica dos templos consagrados à Azansú e a Omolu, no que diz respeito 

à sua morfologia, técnica construtiva, constituição espacial, uso de materiais e formas de 

conservação dessas edificações. A escolha desses terreiros também teve a finalidade de 
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deslocar o campo de pesquisa para fora de Salvador, pois, com exceção dos trabalhos do 

Arquiteto Fábio Velame, que trata, na sua Dissertação de Mestrado, do Terreiro de 

Candomblé de culto a Egum na Ilha de Itaparica e, em sua Tese de Doutorado, dos Terreiros 

de Cachoeira e São Félix, o conjunto dos trabalhos produzidos no Programa de Pós-

Graduação em Arquitetura e Urbanismo da FAUFBA, que discorrem sobre as arquiteturas, 

espaços e o patrimônio dos Terreiros de Candomblé, têm como objetos os terreiros 

soteropolitanos. Por fim, a escolha dessas casas de santo foi também embasada pelo tipo de 

“nação” à qual cada uma pertence; no caso do Huntóloji, a nação jeje mahi, e do Terreiro do 

Capivari, a nação nagô-vodum; assim, objetivou-se fugir da nagocracia ainda vigente, termo 

utilizado pelo Antropólogo Vilson Caetano Sousa Jr. (2005, p. 4) para definir um padrão de 

Candomblé que remete apenas às tradições iorubás vindas dos antigos reinos de Oyó e Ketu, 

já exaustivamente estudados por outros pesquisadores. 

No que concerne ao referencial teórico, encontramos uma deficiência teórico-

metodológica para a abordagem do objeto de estudo dessa dissertação no campo da 

Arquitetura. Contudo, encontramos um caminho teórico possível na abordagem 

fenomenológica de Christian Norberg-Schulz, uma vez que, nela, a Arquitetura é definida 

essencialmente como um produto da cultura e da cosmologia (ou da visão de Cosmo e de 

Mundo) dos grupos humanos. 

Utilizando a teoria da “quadratura” de Martin Heidegger, exposta no texto “A Coisa”, 

publicado originalmente em 1951, empregado nesta pesquisa através da compilação Ensaios e 

Conferências – Martin Heidegger (2006), Norberg-Schulz, declara em sua obra Existencia, 

Espacio y Arquitectura (1975, p. 25), que o homem é o ser que habita (existe) entre o céu e a 

terra, assim, ele existe no mundo, que segundo Heidegger, é um “jogo em espelho”, onde se 

desenrola as relações entre a terra e o céu, os mortais e imortais. Para ser capaz de habitar 

sobre a terra, ele deve tomar consciência de que existe entre dois mundos. O autor defende 

que cabe ao homem não somente entender o céu e a terra separadamente, mas, sobretudo, 

entender as relações existentes entre eles. 

Observamos nessa assertiva desse Arquiteto certa similaridade, no que diz respeito a 

um paralelismo presente entre duas potências, como a dinâmica existente entre o Orum 

(Céu/mundo imaterial) e o Aiyê (Terra/ mundo material) presente nas comunidades-terreiro. 

Através do pensamento de Martin Heidegger, Norberg-Schulz define o céu como o mundo do 
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intangível, de difícil acesso ou até mesmo inacessível, sendo o elemento instável regido pelo 

tempo, e pelas suas contínuas variações. O céu é o caminho abobadado do sol, o curso das 

mudanças lunares, o brilho das estrelas, das estações sazonais, a ação do clima e das 

intempéries como a chuva, a incidência eólica, a temperatura, a umidade do ar e as 

precipitações do tempo. 

A terra, para o referido autor, é o mundo tangível e o elemento mais estável, embora 

algumas de suas propriedades estejam suscetíveis às mudanças no decorrer dos anos. Na terra, 

Norberg-Schulz trata essencialmente das questões relativas ao espaço tridimensional e à sua 

materialidade, em termos de morfologia, forma, áreas, extensão (topografia), volume, planos 

constituintes, proporção entre as suas dimensões e as relações de configuração espacial que se 

fazem presentes, as características físicas dos planos e dos elementos do espaço. 

O homem é o ser que habita (existe) entre esses dois mundos e as suas relações. 

Segundo Norberg-Schulz, quando o homem apreende as relações existentes entre essas duas 

potências no espaço, ele percebe o conjunto de atributos da relação entre céu e terra, de modo 

que passa a atribuir sentido e significado ao espaço, o convertendo em um lugar. Reconhece, 

assim, o que o autor, na sua obra Genius Loci: Paysage, Ambience, Architecture (1981), 

chama de “espírito do lugar”. Embora não seja o objeto desse trabalho, a abordagem do lugar 

se fez necessária para nomear, referenciar e conceituar os espaços qualificados pelo povo de 

santo dos terreiros estudados, e que participam, de forma fundamental, da produção das 

arquiteturas dos templos de Azansú e Omolu, inclusive no que diz respeito à extração da 

matéria-prima utilizada para a construção dessas edificações. O lugar é abordado no presente 

trabalho como “espaço existencial” (NORBERG-SCHULZ 1975, p. 17). É no espaço 

existencial que o homem cria relações de identidade e pertencimento com o lugar. Segundo 

Norberg-Schulz (1975), o interesse do homem pelo espaço tem raízes existenciais e deriva de 

uma necessidade de adquirir relações vitais com o ambiente que o rodeia para aportar sentido 

e ordem a um mundo de acontecimentos e ações. 

Apoiado no conceito de habitar de Heidegger presente no ensaio “Construir, habitar, 

pensar” (2006), a Arquitetura, para Norberg-Schulz (1981, p. 18), é “suporte existencial”. Ela 

condiciona o habitar e, para o referido Arquiteto, habitar é também sinônimo de suporte 

existencial, sendo este, o principal objetivo da Arquitetura. Este suporte é produzido pelo 

homem através da relação entre ele e o seu meio, através da percepção e do simbolismo, ou 
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seja, apreendendo as relações entre céu e terra, o homem, através da Arquitetura, estabelece o 

seu encontro com a terra e a sua estada sob o céu. O autor atribui à Arquitetura a delicada 

responsabilidade de fazer um “lugar” aflorar no espaço. “O propósito existencial de uma 

edificação (Arquitetura) é, portanto, fazer com que um espaço se transforme em um lugar, ou 

seja, revelar os significados potencialmente presentes num determinado ambiente”. 

(NORBERG-SCHULZ, 1981, p. 18). 

Presente no céu e na terra e atuando no homem e na Arquitetura, está a dimensão 

temporal, ou seja, o tempo, com a sua ingerência perpétua e infinita. O tempo rege o céu, a 

terra, o homem e a Arquitetura, mas, nesse conjunto, o homem e a Arquitetura são 

intensamente afetados e modificados pela ação do tempo. Assim, homem e Arquitetura 

configuram-se como elementos particularmente passíveis de mudanças e transformações. 

Fundamentando também este trabalho, está o pensamento do filósofo e mitólogo 

Mircea Eliade. A partir da obra O Sagrado e o Profano: A essência das religiões (2010) 

tratamos da dialética entre essas duas dimensões. De acordo com o referido autor, o homem 

tem dois modos de estar no mundo, o modo profano e o modo sagrado: “o sagrado e o 

profano constituem duas modalidades de ser no Mundo, duas situações existenciais assumidas 

pelo homem ao longo da história”. (ELIADE, 2010, p. 20). 

Essas duas modalidades de existência nos serviram como referência para cotejarmos o 

modus operandi das instituições preservacionistas, fundamentalmente a-religiosas e que 

existem e atuam no universo dessacralizado das políticas públicas, legislações, processos 

administrativos e jurídicos, com o modo de ser e estar no mundo das comunidades-terreiro, 

que habitam no mundo sacralizado dos Orixás e Voduns e, ao mesmo tempo, existem no 

universo profano do mundo contemporâneo.  

Outro conceito abordado por Eliade e que foi utilizado no desenvolvimento desse 

trabalho diz respeito à “dimensão temporal”, tratada como tempo profano e tempo sagrado. 

Através dessa abordagem da temporalidade, tratamos das dimensões do tempo que estão 

presentes nas comunidades-terreiros. O tempo sagrado, marcado pelas festas religiosas, ritos e 

cerimônias, é caracterizado como um tempo circular, reversível, mítico e primordial, que é 

tornado presente pelas práticas rituais. O tempo profano é a duração ordinária do tempo que 

não apresenta nenhuma rotura ou mistério, sendo dotado de um começo e de um fim, 

correspondendo ao tempo da morte e do aniquilamento da existência. 



 
26 

                                              
 

Ainda em Mircea Eliade, buscamos referência para abordar os símbolos religiosos, 

através das suas obras “Imagens e Símbolos” (1991) e “Simbolismo, o Sagrado e as Artes” 8 

(1985). De acordo com este autor, o símbolo é uma realidade sensível e um modo autônomo 

de conhecimento. O autor também esclarece que os símbolos religiosos transitam entre os 

mundos sagrado e profano, mas só se revelam no mundo por meio de um suporte material ou 

de um objeto tornado símbolo. É a partir dessa visão de Elíade que os objetos materiais 

encontrados nesta pesquisa, e que constituem os símbolos religiosos de Azansú e Omolu, 

foram então abordados como suportes materiais que revelam algo de transcendente. 

Neste autor também buscamos referência para abordar a sacralidade da natureza. 

Segundo Eliade (2010) “para o homem religioso, a Natureza nunca é exclusivamente 

“natural”, está sempre carregada de um valor religioso”. (ELIADE, 2010, p. 99). A partir 

dessa perspectiva, que define a natureza como algo em que o sagrado se manifesta, 

abordamos, no presente trabalho, a importância da natureza para o povo de santo como algo 

divino, bem como a sua relevância como fonte de elementos materiais que abastecem de 

forma substancial e imprescindível, as práticas religiosas do Candomblé, sobretudo, as 

atividades inerentes à produção e fortalecimento do axé9. Também foram destacados os 

símbolos e objetos sagrados contidos no ambiente natural, compreendidos pelo povo de santo 

como a própria materialização dos deuses e que são alvo de culto no Candomblé. Segundo 

Eliade, toda a natureza é suscetível de revelar-se como sacralidade cósmica. 

Tanto em Norberg-Schulz como em Mircea Eliade, buscamos noções que nos 

ajudaram como categorias analíticas para a abordagem do universo cultural dos Terreiros de 

Candomblé estudados. O pensamento de ambos os autores também auxiliou na compreensão 

do papel e do significado do espaço e da Arquitetura nesse universo, inclusive como 

expressões materiais. 

Concluindo as principais referências teóricas que estruturaram esta dissertação, está o 

Antropólogo Clifford Geertz. O pensamento de Geertz foi utilizado para o desenvolvimento 

de uma metodologia de cunho etnográfico, que foi aplicada e utilizada durante toda a pesquisa 

de campo na coleta de dados, entrevistas, registros fotográficos e, principalmente, nas 

                                                 
8 Título original: Symbolism, the sacred, and the Arts. 
9 O axé é a força invisível, a força mágico-sagrada de toda divindade, de todo ser animado, de todas as coisas. 
Ver o capítulo II desta Dissertação, onde esta noção é melhor explicada. 
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observações e descrições dos rituais do Olubajé, no Terreiro do Capivari, e do Boitá, no 

Huntóloji. Para tanto, realizou-se uma descrição densa das referidas cerimônias, conforme 

recomenda este autor. 

A descrição densa, está presente na obra de Geertz intitulada “A Interpretação das 

Culturas” (1989). Consiste num conjunto de princípios metodológicos para o registro 

etnográfico, que abordam a cultura como uma teia de significados tecida pelo próprio homem, 

significados estes que os homens dão às suas ações e a si mesmos. O estudo de uma 

determinada cultura deve então ser realizado como uma ciência interpretativa, à procura dessa 

teia de significados (GEERTZ, 1989, p. 15). Para o autor, a análise da cultura é (ou deveria 

ser) uma interpretação de significados.  

De acordo com o antropólogo, este tipo de etnografia é assim caracterizada: “ela é 

interpretativa (...); o que ela interpreta é o fluxo do discurso social (...); e a interpretação 

envolvida consiste em tentar salvar o “dito” num tal discurso da sua possibilidade de 

extinguir-se e fixá-lo em formas pesquisáveis; e a outra característica é que em termos de 

escala a descrição etnográfica é sempre microscópica”. (GEERTZ, 1981, p. 31). Assim, a 

descrição densa serve para “traçar a curva do discurso social: e fixa-lo numa forma 

inspecionável”. Para o conhecimento da cultura, o pesquisador, mais do que registrar fatos, 

deve interpretar e buscar os significados contidos nas ações e performances humanas e não 

apenas descrevê-las.  

Geertz orienta que a análise de uma determinada cultura deve ser realizada como a 

leitura de um texto, interpretado, por sua vez, por aqueles que não passaram pelas 

experiências do autor do texto escrito. “[...] fazer a etnografia é como tentar ler (no sentido de 

“construir uma leitura de”) um manuscrito estranho, desbotado, cheio de elipses, incoerências, 

emendas suspeitas e comentários tendenciosos, escrito não com sinais convencionais do som, 

mas com exemplos transitórios de comportamento modelado”. (GEERTZ, 1989, p. 20). 

Sendo assim, o registro etnográfico, ao modo da descrição densa de Geertz, consiste 

em interpretar e elaborar uma leitura a partir da leitura que os “nativos” fazem da própria 

cultura. A descrição densa, enquanto método etnográfico, tem, assim, a função não somente 

de guiar o pesquisador em campo, mas também de fundamentar o seu papel isentando-o da 

necessidade de se tornar ele próprio um objeto de estudo, ou seja, um “nativo”. Como 

explicado pelo autor:  
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[...] não se trata de o analista, aquele que realiza o registro etnográfico, 
tornar-se um “nativo” para o entendimento do objeto em foco, pois ele nunca 
o conseguirá. Identificar certas dinâmicas sociais e seus significados não é o 
suficiente para que se possa compreender uma comunidade, pois estas 
dinâmicas e significados estão dentro de um determinado “universo 
imaginativo” ou simbólico. Essas ações são determinadas e fazem sentido 
para os que dela participam, cabendo a quem realiza o registro etnográfico a 
interpretação (GEERTZ, 1989, p. 21).  

Isso indica que o registro etnográfico é uma descrição interpretativa que trata, de certa 

forma, de uma parte da cultura observada e que admite a impossibilidade de registrar os 

valores dessa cultura em sua plenitude.  

Sendo assim, através do método da descrição densa, buscou-se analisar e interpretar 

parte da cultura afro-brasileira na sua dimensão religiosa, tendo como objeto de estudo os 

rituais do Olubajé no Terreiro do Capivari, e do Boitá, no Terreiro Huntolóji, com o objetivo 

de compreender e desvelar os seus significados, a partir de alguns momentos representativos 

do modo como a dimensão material desses cultos é tratada. Os momentos escolhidos foram 

então aqueles que abrangem os elementos materiais dos cultos a Omolu e a Azansú, bem 

como os das divindades que possuem uma relação direta com esses deuses, demonstrando-se 

como as práticas rituais atribuem sentido e significado a esses objetos, e como as suas 

materialidades são preenchidas ou imantadas com o axé.   

Desse modo, buscando-se uma melhor compreensão da questão central desta 

dissertação e de como o trabalho de pesquisa foi desenvolvido no decorrer de quase dois anos, 

decidimos estruturar os resultados, respostas, considerações e novos questionamentos que 

surgiram, em seis capítulos que descreveremos brevemente a seguir.  

No primeiro capítulo, intitulado O “Velho”, apresentamos o Deus da terra no 

Candomblé com as suas variedades de nomes e formas. É também destacada a regência desse 

deus sobre os processos de erosão, degradação, restituição, dissolução e transformação da 

matéria, bem como o seu domínio sobre os fenômenos tanatológicos. São também descritos, 

neste capítulo, os templos de Obaluaê e Sapatá na África Ocidental, com o objetivo de 

demonstrar a relação ancestral entre essa divindade e a terra, uma vez que este entendimento 

ancestral é reproduzido nos Terreiros estudados. Sendo a terra um elemento material e reino 

de toda substância orgânica, o “Velho” participa efetivamente dos processos que envolvem a 

matéria no Candomblé e, por isso, buscamos ressaltar o seu papel enquanto agente 
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transformador e de aspecto fundamental para o entendimento do significado da matéria na 

religião do candomblé. 

 No segundo capítulo, intitulado Huntóloji e Capivari: Moradas da “terra” no 

Recôncavo Baiano, são apresentados os dois Terreiros de Candomblé que serviram de 

indicadores empíricos para o estudo do significado da matéria nessa religião. São 

apresentadas, de forma objetiva, a formação desses terreiros, as trajetórias dos seus 

fundadores e as suas configurações espaciais e arquitetônicas. Este capítulo também situa os 

Terreiros estudados nos seus respectivos contextos históricos, urbanos e religiosos. 

O terceiro capítulo, nomeado Casas da “terra”: A Matéria e o Fazer, desenvolve o 

primeiro elemento da tríade conceitual proposta nessa dissertação, que trata da relação da 

matéria com o fazer, ou seja, com o ato de construir e com a forma de se conservar os templos 

dedicados a Azansú e Omolu nos Terreiros selecionados. São também tratados neste capítulo 

os processos que envolvem os ciclos de deterioração, degradação, restituição, reconstrução e 

conservação dessas edificações. O conceito de “lugar” é também abordado, pois, surge como 

uma noção importante, e até determinante, para a definição da localização da construção que 

está sendo feita, bem como para a obtenção e extração da matéria prima que é utilizada na 

produção dessa edificação.  

O Movimento do Azé: A Matéria e o Ritual é o título do quarto capítulo, no qual são 

apresentados e interpretados, conforme o método da descrição densa, os rituais do Olubajé, 

no Terreiro do Capivari, e do Boitá, no Terreiro Huntolóji. É também demonstrada a 

importância dos rituais como práticas que sacralizam os objetos materiais do candomblé, 

através da manipulação, potencialização, introjeção e manutenção do axé. É também 

enfatizado, neste capítulo, o papel dos ritos enquanto elementos que articulam, relacionam e 

vinculam as materialidades dos objetos sacros, das arquiteturas, dos corpos humanos e do axé 

das divindades, e que atribuem sentidos e significados aos elementos materiais. 

O quinto capítulo, denominado As Relíquias do “Velho”: A Matéria e o Símbolo, trata 

da dimensão material dos símbolos inerentes a Omolu e a Azansú, ou seja, dos elementos que 

dão suporte material à produção simbólica no contexto do candomblé e, assim, à atribuição de 

significados afetivos, morais, espirituais e religiosos a certos objetos que revelam algo de 

transcendente.  



 
30 

                                              
 

Nas Considerações Finais realiza-se, finalmente, uma reflexão sobre o significado da 

matéria no Candomblé, retomando-se a discussão inicial que orienta esta dissertação. Neste 

capítulo, são também abordados alguns dos principais métodos de preservação da matéria no 

Candomblé e, que se encontram estruturados a partir de noções como morte, ancestralidade e 

parentesco, e que fundamentam as formas e as práticas de preservação e de conservação da 

matéria nos terreiros estudados. Faz-se também reflexões e recomendações sobre o modo 

como a cultura ocidental, que orienta a prática de preservação do patrimônio afro-brasileiro, 

deve se relacionar com este tipo de bem cultural e com os detentores desse legado. 

O seguinte trabalho possui um pequeno glossário para esclarecer as terminologias de 

origem africana utilizadas na produção desta pesquisa. A presente dissertação, conta ainda 

com um apêndice (APÊNDICE A), registro da construção do piso em terra batida e da 

aplicação do bosteiro no abassá do Terreiro Huntolóji, bem como três anexos, o primeiro, 

ANEXO A, enumera os mitos de Omolu, Obaluaê e Sapatá utilizados neste trabalho. O 

segundo, ANEXO B, contém uma nota sobre a organização das divindades no Candomblé jeje 

mahi cachoeirano, o terceiro, ANEXO C, contém os registros das entrevistas realizadas 

durante a pesquisa de campo. 



 

 

 

 

 

 

 

 

Capítulo I 

O “Velho” 
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1  O “VELHO” 

 

1.1 TERRA, O GRANDE VENTRE ANCESTRAL 

Ao longo da história da humanidade, a terra sempre foi elemento de grande interesse 

para o homem e é sobre ela que projetamos nossas aspirações, interesses, ambições, desejos e 

construímos os nossos “mundos”. No ano 2000, a Organização das Nações Unidas (ONU) 

iniciou o projeto “A Carta da Terra”, que, posteriormente foi desenvolvido e finalizado como 

uma iniciativa global da sociedade civil. Nesse mesmo ano, a Comissão da Carta da Terra, 

uma entidade internacional independente, concluiu e divulgou o documento intitulado como a 

“Carta dos Povos”. É interessante observar que o referido registro parece propor ao mundo 

uma nova interpretação da relação do homem com a terra. De fato, esse entendimento não 

possui novidade alguma, já que a carta em si, recomenda o estabelecimento de algo que nos 

parece ser inato ao homem, a sua relação atávica com o elemento telúrico. 

É inegável a existência desse sentimento. Em diversas culturas a terra é considerada 

como a “Grande Mãe”, que contem em seu ventre os subsídios mantenedores da vida, 

servindo também como abrigo. Além de nutrir o corpo, ela também o protege, seja das 

intempéries, dos animais selvagens ou do ataque de outros homens. O escritor alemão Erich 

Maria Remarque (2004), descreve a sua experiência como soldado na Primeira Guerra 

Mundial e a sua relação familiar com a terra:  

Para nenhum homem a terra é tão importante quanto para um soldado. 
Quando ele se comprime contra ela demoradamente, com violência, quando 
nela enterra profundamente o rosto e os membros, na angústia mortal do 
fogo, ela é seu único amigo, seu irmão, sua mãe. Nela ele abafa o seu pavor 
e grita no seu silêncio e na sua segurança; ela o acolhe e o libera para mais 
dez segundos de corrida e de vida, e volta a abrigá-lo: às vezes, para sempre! 
Terra, terra, terra! (REMARQUE, 2004, p. 32). 

Independentemente em qual parte do globo, há diversas culturas onde a terra é a “Mãe 

Telúrica”. Contudo, este sentimento natural narrado por Remarque no início do século XX é 

possuidor de uma atemporalidade singular, sendo a experiência afetiva com a terra 

reproduzida de maneiras distintas. 

Na cosmovisão das religiões de matriz africana, a terra possui um sentido primordial e 

fundamental e somente nela foi possível surgir a vida e os elementos que a constituem. 
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Segundo Juana Elbein dos Santos (2008, p. 106-108), “a terra como mãe telúrica é chamada 

pelos nagôs10 de “Iyá-àgbà” (Mãe Ancestral) ou “Igbá-nlá” (A Grande Cabaça), epítetos 

atribuídos à Oduá a mãe original dos iorubás”. Eles também denominam de Aiê 11 o planeta 

Terra na condição de plano terreno, e de ilé o chão, o solo, a terra enquanto elemento material. 

Os jeje dão à terra, enquanto origem telúrica, o nome de “Mawu” ou, segundo Araújo (2005, 

p. 60), o de “Nohê Ayíkunguman” (Mãe Terra). Ayí, é o nome jeje que faz referência à terra 

como substância material. Nos candomblés de tradição bantu12, Intoto e Lungo (COSTA, 

1996, p.86) são termos que definem a terra como elemento sacralizado, compreendida como 

um bem universal ao qual todos teriam direito de usar. 

Parece-nos que, com exceção dos Bantus, originalmente, na cosmovisão dos povos 

que deram origem ao Candomblé no Brasil, a terra, enquanto matéria ancestral é uma 

divindade feminina. O culto telúrico está presente no cotidiano das comunidades dos 

Terreiros, de forma imprescindível, encerrando em si o importante preceito elucidador de que 

o homem deve integrar-se à terra, e não dominá-la ou subjugá-la.  

A “Grande Cabaça”, nome que faz alusão à Oduá, princípio feminino que gera a 

existência e converte-se na “Grande Mãe”, cujo ventre é do tamanho da superfície do mundo 

recém-criado, é uma referência ao Planeta Terra. Oduá carrega no próprio corpo o poder 

genitor feminino e a “Cabaça Ventre” representa uma totalidade, que é formada pela união 

entre Obatalá (Orum13/Céu - parte superior da cabaça) e Oduá, que é a parte inferior da cabaça 

e representa a Terra. Esta parte é um aglutinado de matéria que reúne, em suas entranhas, toda 

                                                 
10 Segundo Juana Elbein dos Santos (2008, p. 29), os nagôs são grupos diversos provenientes do Sul e do Centro 
do Daomé e do Sudeste da Nigéria, de uma vasta região que se convenciona chamar de Yorubaland, sendo 
conhecidos no Brasil sob o nome genérico de Nagô, portadores de uma tradição cuja riqueza deriva de culturas 
individuais dos diferentes reinos de onde eles se originaram. Os Kétu, Sabẹ, Òyó, Ègbá, Ègbado, Ijeṣa, ijebu 
importaram para o Brasil seus costumes, suas estruturas hierárquicas, seus conceitos filosóficos e estéticos, sua 
língua, sua música, sua literatura oral e mitológica. E, sobretudo, trouxeram para o Brasil sua religião. 
11 O Àiyé compreende o universo físico concreto e a vida de todos os seres naturais que o habitam, 
particularmente os ará-àiyé ou aráyé, habitantes do mundo, a humanidade. (SANTOS, 2008, p. 53). 
12 BANTU – O termo “Muntu” significa homem, pessoa e o plural “BANTU” homens, pessoas, povo, logo, o 
termo “Bantu” que foi proposto por W. Bleek, em 1862, para nomear a nova família linguística descoberta, não 
significa nenhuma raça, etnia ou cultura em especial, sendo uma palavra utilizada para definir um conjunto de 
populações da África Subsaariana, ao sul da Linha do Equador, que têm em comum, nas línguas faladas por eles, 
o fato de serem oriundas de um mesmo tronco linguístico chamado de “proto-bantu”. (G. SANTOS, 2008, p.5)  
13 Ọrun é o espaço sobrenatural, o outro mundo. Trata-se de uma concepção abstrata de algo imenso, infinito e 
distante. É uma vastidão ilimitada – ode ọrun – habitada pelos ara-ọrun, habitantes do Ọrun, seres ou entidades 
sobrenaturais. Quase todos os autores traduzem Ọrun por céu (sky) ou paraíso (heaven), traduções que induzem 
o leitor ao erro e tendem a deformar o conceito em questão. Já dissemos que o Ọrun era uma concepção abstrata 
e, portanto, não é concebido como localizado em nenhuma das partes do mundo real. O Ọrun é um mundo 
paralelo ao mundo real que coexiste com todos os conteúdos deste. (SANTOS, 2008, p. 54). 
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a energia geradora da vida, ou seja, o poder da gestação. As duas metades da cabaça devem 

manter-se unidas, numa hierogamia que propicia a existência do mundo, representada pela 

Ibá-Odú14 ou a “Cabaça da Existência”. 

O ser feminino, matéria representante da “Grande Mãe”, é o principal detentor do 

poder de concepção, ente mutável, dotado de princípio dinâmico e capaz de conceber gestação 

e metamorfose. O corpo da fêmea está sempre em processo de transformação, vertendo 

sangue, contendo existência em seu ventre-abrigo, receptáculo da vida, parindo, 

amamentando e expondo para este mundo o profundo enigma da vida e da morte. 

O ato de concepção, na fêmea, o procriar, gerar, parir, não é mais que uma imitação da 

“Mãe Terra”, que realiza gestação em grande escala. Cabaça, ovo, útero, todos são símbolos 

representantes deste poder numa escala menor, que enfatizam o preceito da existência. A 

veneração da terra é algo fundamental, pois mesmo com a diversidade de cultos dentro dos 

Terreiros de Candomblé, o elemento gerador da vida é sempre louvado. 

Sendo Oduá a “Mãe” para a eternidade, a ela é também outorgado a atribuição de Iá 

Abá (Mãe Anciã ou Mãe Ancestral). De acordo com Juana Elbein dos Santos (2008, p. 110), 

“este poder é conferido sob a forma de uma cabaça contendo um pássaro, onde ela recebe o 

epíteto de Ìyá mi Ẹlẹyẹ (Minha Mãe o Pássaro ou ainda, Minha Mãe Possuidora do Pássaro)”. 

O pássaro de Iá mi (minha Mãe) é o produto da fecundação contido na cabaça, ou seja, o 

descendente, que nasce, se desenvolve, ascende, percorre o mundo planando sobre o céu e, 

após realizar as suas funções, retorna ao interior do seu abrigo. 

Esta trajetória do pássaro representa o processo cíclico da vida. Igual ao pássaro, 

somos, portanto, segundo essa cosmovisão, o resultado de uma concepção, existente no 

interior do útero feminino que é uma réplica microcósmica da grande cabaça. Nascemos, nos 

desenvolvemos, ascendemos, realizamos as nossas tarefas, objetivos e desejos, enfrentamos as 

provações impostas pelas diversidades e, no final, retornamos ao útero ancestral da terra. 

O poder da terra é o elemento gerador da vida, que guarda no seu útero ancestral 

matérias diversas; sementes; minerais; fogo; e água. Este “Grande Ventre” deve ser 

                                                 
14 Para um melhor entendimento sobre a união entre Obatalá e Oduá e sobre igbá-òdu ver: Ifá Divination, 
Communicction between Gods and Men in West Africa, Indiana University Press. (BASCON, N. R. 1969), ou 
ver a forma simplificada do mito em: Os Nagô e a Morte: Pàde, Àsèsè e o culto Égun na Bahia, 13. Ed. – 
Petrópolis, Vozes, 2008, de Juana Elbein dos Santos. 
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periodicamente umedecido, fecundado e apaziguado. Estas ações são essenciais para a 

procriação abundante e para a expansão geradora de descendentes, como grãos, vegetais e 

filhos. Essa fecundação provém das chuvas (do céu), ou seja, de Obatalá, a parte superior da 

cabaça. 

O culto à terra tem como objetivo principal o seu apaziguamento, e está presente no 

cotidiano do africano e do afrodescendente. Beniste (2002) menciona um ritual, que se 

estende por todas as partes das regiões iorubás, e que venera a terra como fonte de vida. De 

acordo com o referido autor, simbolizando a terra, há um buraco com aproximadamente 15 

cm de diâmetro no canto do templo em Ògbòni, em Ìkirè, que dizem não ter fundo. Durante a 

cerimônia anual, grandes quantidades de oferendas são ali depositadas, desaparecendo 

imediatamente e não podendo mais ser retiradas. Alguns versos são entoados: 

Ilè, mo pè ó o  Terra eu lhe peço. 

Jẹkí ntè ọgbó  Deixe-me andar em você até a velhice 

Jẹkí ntè o pè  Deixe-me andar em você por um longo tempo 

Jẹkí ngbó jékí ntò Deixe-me viver até a idade bem avançada 

Jẹkí nje mùtùn e comer bem na terra. 

Mùtùm lóri rẹ  Epá! Orixá. (BENISTE, 2002, p. 68). 

Épà! Òrìṣà. 

 

O poder da “Mãe Ancestral” possui um caráter ambivalente, pois, quando não 

fecundada, gera a aniquilação, pois a terra seca e infértil nada produz. O “Pássaro” carrega 

nas suas asas esta dualidade, como retratado a seguir: 

[...] Ìyà mi, interrogada por Olódùmarè sobre como ela se servirá dos 
pássaros e de seu poder, responde que “matará aqueles que não a escutarem, 
que ela dará dinheiro e filhos aos que pedirem”. (SANTOS, 2008, p. 113). 

O poder da “Mãe” satura toda a matéria existente na Terra, nas cidades, nos espaços 

dos Terreiros, nos campos, entre os arranha-céus, nas profundezas e superfícies das águas. A 

“Velha Senhora Possuidora do Pássaro” nos espreita, observando, vigiando a nossa conduta. 

A natureza observa, assim, conforme a cosmologia nagô, as ações do homem e o seu proceder 

no ambiente natural. 
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Entretanto, a análise do poder da “Senhora do Pássaro” não pode ser realizada a partir 

de uma perspectiva maniqueísta, do bem e do mal, do positivo e do negativo, pois estes são 

elementos do equilíbrio, além de resultados ou consequências de uma conduta. A “Grande 

Mãe” é também representada por uma mulher com o corpo metade ave e metade peixe, que 

carrega no seu torso plumas e escamas, elementos que constituem a sua matéria e são partes 

de um todo. As escamas e as plumas representam a coletividade, mas são, em essência, uma 

individualidade, que reúne os muitos aspectos da sociedade ou os indivíduos em multidão. A 

matéria que constitui o corpo da “Mãe” é, assim, unidade e comunalidade ao mesmo tempo. 

O termo Iá mi (Minha Mãe ou Nossas Mães) é genérico, definindo também, nas 

sociedades nagôs, uma confraria onde estão reunidas as principais divindades femininas 

cultuadas no candomblé. Essas se configuram como descendentes e herdeiras do poder da 

“Grande Mãe”, sendo todas possuidoras de ventres fecundados que geram descendentes. É do 

ventre de uma dessas divindades, Nanã, que surgirá o filho mítico telúrico, Omolu, o principal 

representante do aspecto masculino da terra. 

Na cosmovisão nagô, a “Grande Mãe”, epíteto de Oduá, é a representação coletiva das 

divindades genitoras ancestrais femininas. Sendo a mãe primordial, matéria ancestral que 

mantém a vida, matriz primeira da qual advém toda a criação do mundo material, ou seja, a 

Terra. Nos mitos de tradição nagô, Oduá, foi a única divindade feminina presente no 

momento da criação do mundo, por isso mesmo, é a matriarca de todas as divindades.  

Como mãe ancestral divina, ela transmite as suas potencialidades aos seus 

descendentes, estando presente em todos eles. Nanã e Omolu, potências feminina e masculina 

da terra, respectivamente, são os seus descendentes, que absorvem as faculdades e, a 

identidade ancestral da “Grande Mãe”. Estando associados a ilé, o chão, o solo, sendo os 

responsáveis pela terra enquanto matéria orgânica e, regendo todas as camadas da crosta 

terrestre. 
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1.2 OMOLU, OBALUAÊ, AZANSÚ, XAPANÃ, SAPATÁ E KAVUNGO 

Obaluaê é a terra enquanto matéria orgânica, regendo tanto o interior, como a 

superfície do solo, sendo também, o “senhor da doença e da cura” (ver ANEXO A- Mito 1). 

Essa afirmação tão comum nos Terreiros de Candomblé enfatiza de maneira objetiva a 

natureza dessa divindade. A sua origem é indefinida, pois em muitas regiões da África 

Ocidental eram cultuados deuses com características e domínios próximos aos seus. O seu 

culto se expandiu pelo território iorubá, atravessando fronteiras culturais. Os povos do 

Daomé15, temendo o seu poder, importaram o seu culto e atribuíram-lhe o nome de Sapatá. Os 

tapás o conheciam como Xapanã. Verger (1981) destaca a origem remota do culto a essa 

divindade e, baseado em Frobenius, levanta a hipótese de que a sua naturalidade se deu em 

território Tapá16 (ou Nupê). 

O lugar de origem de Obaluaê é incerto, mas há grandes possibilidades de 
que tenha sido em território tapá (ou nupê). Se essa não é a sua origem, seria 
pelo menos um ponto de divisão dessa crença. Frobenius escrevia que lhe 
fora dito em Ibadan que Xapanã tinha sido, antigamente, rei dos tapás. 
(VERGER, 1981, p. 212). 

Outro fator que evidencia a expansão do culto ao Deus da terra são os nomes que lhe 

são atribuídos, sendo muitos os antropônimos dados a essa divindade. A Antropóloga Claude 

Lépine (2.000, p. 25-26), que trata das possíveis migrações ocorridas no território da África 

Ocidental, sobretudo, no Daomé, elaborou uma lista das diversas nomenclaturas utilizadas em 

referência a esse deus, baseada em autores como Verger (1957) e Boston (1971).   

Essas variações de divindades, que possuem entre si elementos e nomes em comum, 

conforme Lépine, reforçam a ideia da extensão do “culto à terra” no território da África 

Ocidental. Esta Antropóloga descreve uma dupla de divindades conexas, estruturadas em um 

sistema, presumindo que esses cultos descendem das mais antigas migrações das civilizações 

que antecederam a iorubá.  

A diversidade de nomes dessas potestades assemelha-se ao itinerário das migrações 

dos povos ancestrais de Nupe para Oyó, de Igala e de Ilê-Ifé, passando por Ketu, Sabe, Dassa 

Zoume, até Tado e Atakpamé, no oeste. Os cultos a Sapatá/Xapanã, bem como a outras 
                                                 
15 O Reino do Daomé era um reino africano situado onde atualmente está a República do Benin. O reino foi 
fundado no século XVII e durou até o final do século XIX, quando foi conquistado com tropas senegalesas pela 
França e incorporado às colônias francesas da África Ocidental. 
16 Os Nupes, também chamados de Tapas fazem parte da etnia dos iorubás, é um grupo étnico localizado 
atualmente na Nigéria. 



38 

                         
 
variantes da divindade denominadas Obaluaê, Ainon, Iye e Buruku, representariam, 

originalmente, um culto ao “Rei da Terra”, associado aos ancestrais fundadores, nascidos ou 

moradores do fundo da terra, e aos ciclos agrícolas, remontando-se a um antigo sistema 

religioso. 

A relação de Obaluaê com a terra pode ser observada através dos seus locais de culto 

na África Ocidental. Verger (1981, p. 214), descreve o templo de Obaluaê, na cidade de 

Ifanhim, no Benin, este santuário, encontra-se localizado próximo ao mercado da cidade, 

sendo constituído por quatro pilastras de madeira, que sustentam um simples telhado de palha. 

No centro dessa estrutura, emergindo do chão em terra crua, está um considerável montículo 

de terra, que é consagrado ao Deus. O outeiro encontra-se coberto por uma grande panela de 

barro emborcada, ao lado do cabeço de terra, encontram-se, cravadas no solo, duas lanças de 

madeira esculpidas e coloridas, sendo estas, as lanças de Obaluaê.  

Outro fator relevante é a questão do nome dessa divindade da terra. Há uma 

prevalência nos Terreiros de Candomblé jeje-nagô de que o verdadeiro nome do deus é 

Xapanã. Esse nome não deve ser pronunciado de forma banal, pois Xapanã (ver Fig. 01) é o 

Deus da terra em seu aspecto mais violento, o de “senhor das doenças contagiosas”, ou seja, a 

própria varíola, cujo nome é perigoso pronunciar. “Melhor definido, ele é aquele que pune os 

malfeitores e insolentes enviando-lhes a varíola”. (VERGER, 1981, p. 212). 

 

Fig. 01. Xapanã/Omolu/Obaluaê. Foto: José 
Medeiros, 1955. 
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A regência de Xapanã sobre a terra e a varíola, encontra-se simbolizada na construção 

do seu templo na cidade de Holi, na República do Benin, antigo Daomé, descrito por Verger 

(1981, p. 215). O templo do deus encontra-se situado na zona rural da cidade e, consiste em 

um grande cercado rústico, feito de estacas de madeira fincadas no solo, delimitando em plena 

floresta, o espaço consagrado ao Deus da varíola. No centro desse cercado, encontra-se uma 

pequena elevação de terra, sobreposta por uma grande panela de barro virada de boca para 

baixo, estrutura análoga a da cidade de Ifanhim. Esse recipiente de barro, chamado de ajerê, 

tem o seu fundo cheio de orifícios, que alude às cicatrizes deixadas pela varíola, simbolizando 

a ação da divindade contra os mal feitores e insolentes. 

No ambiente dos Terreiros, quando o nome acima é pronunciado, se faz de maneira 

respeitosa, sem exaltar a voz e por um motivo excepcional. Esse chamamento é acompanhado 

de uma reverência ao “Senhor da Terra e da Varíola”. Omolu, Obaluaê, “o Velho”, são nomes 

dados a Xapanã com o objetivo de não invocar seu aspecto mais temível. Alguns Terreiros de 

Candomblé da Bahia possuem epítetos específicos e próprios para essa divindade, com o 

objetivo de não se pronunciar o nome: “na Casa Branca do Engenho Velho ele é chamado de 

“Tio”, apelido criado por Mãe Nitinha; no Axé Opô Afonjá ele é chamado de “Bábá” (Pai), 

uma referência a Babaluaiê, um dos epítetos de Omolu, também conhecido por Obaluaiê, 

Sapatá, Ajunsun, Arauê e muitos outros nomes”. (MARTINS, 2008, p.99). 

O nome Obaluaê é uma designação repleta de significado, pois a divindade a recebe na 

condição de “Rei da Terra”. Nesse aspecto, ele é senhor de tudo que está na superfície e no 

interior da terra, relacionando-se, portanto, com as necrópoles, a matéria em decomposição, os 

processos de erosão, deterioração, destruição e transformação da matéria, sendo o responsável 

em devolver à terra as materialidades que lhe pertencem. Desse modo, reveste-se da 

ambiguidade que envolve o nascer e o morrer, a vida e a transformação pela morte. Afoman 

(termo usado nos terreiros nagôs e que quer dizer contagioso), é um dos muitos nomes e 

aspectos de Obaluaê, também revela o domínio do deus sobre as doenças epidêmicas e 

contagiosas, como o sarampo, catapora e rubéola.  
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Nas comunidades-terreiros da Bahia, de tradição ketu17 ou nagô, é comum substituir o 

nome Obaluaê pela contração “Oluaê”, expressão entendida como uma forma cautelosa de 

invocar o dono da terra. Juana Elbein dos Santos e Deoscoredes Maximiliano dos Santos 

(2014, p. 83), apresentam um mito, que explica a origem do nome Obaluaê. (ver ANEXO A- 

Mito 2). 

O nome Omolu parece ser usado de forma mais abrangente e genérica, denotando 

respeito e reverência, mas parece não possuir a gravidade dos outros epítetos, sendo mais 

utilizado no ambiente das comunidades-terreiro. Ọmọ (filho) – Olú (senhor), Omolu (Filho do 

Senhor), esse antropônimo dado a Obaluaê faz alusão a uma divindade da terra que também 

era caçador e, que, de acordo com Deoscoredes Maximiliano dos Santos (2014), é o pai de 

Obaluaê. Essa divindade era conhecida como Ìbàhín.  

Obaluaiê é considerado filho de Ìbàhín, que foi um grande caçador e mais 
tarde tornou-se um importante orixá; ele foi um olu, espírito ou orixá e por 
isso Obaluaiê é chamado de Ọmọ-olú, filho de uma entidade. (SANTOS, 
SANTOS.D.M, 2014, p.84). 

 Essa divindade da terra e pai de Obaluaê parece desvelar um culto anterior a este 

orixá. No Brasil e, sobretudo na Bahia, Ibáin ou Iabáin é um termo também usado para 

designar uma divindade considerada como ancestral de Omolu, Nanã Ibáin ou Nanã Iabáin 

(ver Fig. 02), que é a mãe mítica de Obaluaê e divide com ele o poder da primazia terrestre. 

Nanã é uma divindade associada aos primórdios da criação e, seus principais elementos são 

água, terra e a combinação desses dois elementos, a lama. Existe uma profunda relação entre 

Obaluaê e Nanã, o vínculo entre esses dois orixás é tão estreito, a ponto de serem confundidos 

como um único Deus. Verger (1981) ratifica que as origens dos cultos dessas duas divindades 

se perdem na noite do tempo, afirmando que estes seriam anteriores à Idade do Ferro. 

A antiguidade dos cultos de Obaluaê e Nanã Buruku, frequentemente 
confundidos em certas partes da África, é indicada por um detalhe do ritual 
de sacrifícios de animais que lhe são feitos. Esse ritual é realizado sem o 
emprego de instrumentos de ferro, indicando que essas duas divindades 
faziam parte de uma civilização anterior à Idade do Ferro. (VERGER, 1981, 
p. 212). 

                                                 
17 Ketu- é um termo usado para distinguir uma tradição ou “nação” de candomblé de origem nagô e, que alude 
diretamente aos reinos de Ilê-Ifé, Ketu e Oyó, bem como as cidades-estados de Sabé, Ebá, Ebadô, Ijebu e Ijêxá, 
situadas na África Ocidental e que abrangem atualmente os territórios da Nigéria, República do Benin (ex- Reino 
do Daomé) e Togo. 
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Nanã contém, dentro de si, a terra (Omolu) e a água (Oxumarê). Juntas, essas três 

divindades formam uma das principais famílias míticas dos Candomblés de tradição nagô-

ketu, chamada de “Família Kerejebi”, “Família Ji” ou ainda “Família da Palha”, devido ao 

uso abundante desse material nos seus cultos e insígnias. 

 

 Fig. 02. Nanã, a mãe mítica de Omolu. Foto: Pierre Verger, 
1949. 

 

Nanã é a matriarca das águas paradas e das águas que estão contidas na terra e, 

sobretudo, da lama que é a matéria prima de tudo que nasce. Recebe em seu seio os mortos 

(seus filhos), representados, genericamente, por Obaluaê, o senhor de todos os espíritos do 

mundo. Nanã é a água fria que refrigera a terra quente e a converte em terra apaziguada. Os 

instrumentos que representam essas duas divindades possuem grande semelhança: o xaxará de 

Obaluaê (ver Fig. 03) e o ibirí de Nanã (ver Fig. 04) são confeccionados com o mesmo tipo de 

material e ambos estão associados à terra e aos mistérios da vida e da morte. 

Na natureza, os domínios dessas duas divindades também estão relacionados. Obaluaê, 

representado pelo sol e pela terra seca e quente, quando apaziguada pelas águas e pela 

umidade de Nanã, produz, então, a vida. Nas entranhas do solo estão os grãos, o invólucro 

escuro da terra semelhante ao útero, que abriga a semente. A água umedece a terra 
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propiciando a germinação, que, associada à ação do sol que aquece, ascende para o alto, 

revelando o ciclo da vida e a regência de Nanã e Obaluaê sobre a terra cultivada. 

 

                              

 

 

Algo semelhante ocorre com Oxumarê (ver Fig. 05), irmão mítico de Omolu e o filho 

mais novo de Nanã. Associado a terra e a água, Oxumarê é a grande “serpente arco-íris”, que 

espalha o seu axé sobre o mundo nas primeiras horas da manhã através do seu corpo. Após a 

aparição desse fenômeno da natureza, a chuva desce e se propaga sobre a terra, fertilizando-a. 

Relacionado aos ciclos agrícolas e às estações da chuva, Oxumarê juntamente com a sua 

família desempenha um papel importante para a manutenção da vida. 

A tradição envolvendo essa tríade familiar de divindades foi muito estudada e 

divulgada por Verger, que projeta no legado dos terreiros nagô-ketu uma continuidade direta 

do que se passa na cidade de Ketu, na África Ocidental, onde Nanã Buruku fica no mesmo 

templo que Oxumarê e é considerada a mãe de Omolu (sendo que este último Orixá só é 

Fig. 04. Ibirí de Nanã. Foto: Juana 
Elbein dos Santos, 1967. 

Fig. 03. Xaxará de Obaluaê. Foto: 
Pierre Verger, 1950. 
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associado a Xapanã na cidade de Ketu, em um templo separado, também representado junto a 

emblemas de Oxumarê e Iroko18). 

 

Fig. 05. Sacerdote de Oxumarê em Savé 
segurando o cetro da divindade. Foto: Pierre 
Verger, 1946. 

 

Contudo, Parés (2007), chama atenção para o risco de se reduzir a influência desse 

grupo familial apenas às tradições de um só lugar, sobretudo, quando se trata de um culto 

propagado em uma área tão extensa e de um sistema litúrgico bastante complexo.  

 “Nanã Buruku, Shapana e Omolu configuram na África uma complexa 
tríade de divindades, com inúmeros cultos inter-relacionados das formas 
mais diversas e repartidos numa vasta área que vai do país Nupé, no leste, 
até além do rio Volta, na região nordeste do país Ashanti, no oeste”. 
(PARÈS, 2007, p. 293). 

  

                                                 
18 Orixá fitomórfico representado por uma árvore, no Brasil está associado à árvore gameleira, ao tempo e a 
ancestralidade, sendo em alguns terreiros de candomblé irmão de Obaluaê. 
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As constantes migrações do culto a Xapanã o fizeram ser conhecido como um Deus 

andarilho, que percorre o mundo punindo os malfeitores com a varíola, e curando àqueles que 

solicitam a sua misericórdia. Verger (1985) nos apresenta um mito que narra a peregrinação 

de Obaluaê sobre a Terra e o seu estabelecimento em território mahi. (ver ANEXO A- Mito 

3). 

No Daomé, Xapanã tem o nome de Sapatá. Essa seria a versão fon de Xapanã, que 

“teria seu lugar de difusão na região mahi, na aldeia chamada Pingini Vedji, perto de Dassa 

Zumê, porém trazido pelos nagôs” (VERGER, 1981, p. 213). O referido autor explica que em 

Savalu, outro território mahi, Sapatá foi trazido, segundo dizem, ao templo de Ahọsu Soha.  

O fundador de Savalu teria encontrado, durante o seu deslocamento para o norte, os 

kadjanu, que, possivelmente, são os nagôs originários da região do Egbadô. Estes se dirigiam 

para a mesma região e se juntaram a ele para estabelecerem-se em Savalu com o seu Deus. 

Tal migração fora empreendida para se afastar das regiões destruídas pelas campanhas dos 

reis de Abomey contra seus vizinhos do leste. 

A origem nagô-iorubá de Sapatá é constatada ainda pelo fato de que, no decorrer dos 

rituais de iniciação dos seus consagrados (sapatasi) estes são chamados de anagonu (anago 

ou nagô), sendo o iorubá primitivo a língua usada nesses rituais e não o fon usado em Savalu.  

Parés (2007) descreve que, originalmente, o culto de Sapatá, em Daomé, era um “culto 

periférico”:  

“Após a conquista dos reinos de Allada e Uidá, na década de 1720, Agaja e o 
seu sucessor, Tegbesu, adotaram uma política de apropriação dos cultos dos 
povos submetidos, levando muitas vezes seus altares e sacerdotes a Abomey, 
a capital do reino. Essa política de importação de cultos alheios estava 
baseada numa estratégia de acumulação de poder religioso, mas visava 
também aplacar a possível cólera e vingança das divindades dos povos 
vencidos”. (PARÉS, 2007, p. 107). 

O Rei Agaja e o seu sucessor, Tegbesu, criou uma política, na qual, os cultos a 

divindades que não pertencessem à realeza, seriam submissos aos deuses da família real. Os 

cultos a essas entidades “subordinadas” eram considerados como marginais, por isso o termo 

“periférico”, sendo o rito de Sapatá um culto secundário.  
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A ascensão do culto a Sapatá se deu com a aparição da varíola na “área Gbe 19” no 

início do século XVII. Esse vodum20, originalmente ligado ao culto dos ancestrais da terra, foi 

progressivamente associado às epidemias que assolavam constantemente o Daomé. Os 

sacerdotes de Sapatá eram os únicos capazes de intervir nesses flagelos através de rituais, para 

aplacar a cólera da divindade e mediante, também, a realização de festas de agradecimento 

para aqueles que escapavam da morte e passavam a cultuar o vodum após a sua cura. A 

associação do Deus com a varíola é tão grande que na língua nativa contemporânea da “área 

Gbe”, Sakpatá significa varíola e Sakpatá Kpevi ou “pequeno sakpatá”, significa varicela. 

Segundo Parés (2007):  

“Isso fez com que as congregações de Sakpata conhecessem uma grande 
expansão e popularidade. Se a isso adicionarmos a crença de que os 
sacerdotes de Sakpata eram detentores do conhecimento esotérico para 
castigar com a varíola, podemos entender por que esse culto de temido poder 
foi percebido como uma ameaça para a monarquia daomeana”. (PARÉS, 
2007, p. 108). 

Sapatá, é também chamado de Sapata-Ainon (o “Dono da Terra”), enfatizando sua 

profunda relação com esse elemento. Verger (1981) apresenta um mito colhido em Dassa 

Zumê que explica a origem de Sapatá/Xapanã, e sua relação com a terra e a varíola. (Ver 

ANEXO A- Mito 4). 

Durante a realização das entrevistas na pesquisa de campo, obtivemos a descrição do 

Templo de Sapatá em Savalu, por intermédio de Gaiaku Regina de Avimadje, sacerdotisa de 

um dos Terreiros estudados neste trabalho. Ela esteve na África Ocidental, no Benin, 

visitando as cidades de Uidá, Kotônum, Abômei e Boicô, mas estando na cidade de Savalu, 

Gaiaku Regina visitou o Templo de Sapatá, como narrado, a seguir por ela: 

[...] foi em Savalu, na terra de papai (referindo-se ao vodum), fomos num 
templo, templo bem simplório, o assentamento era àquele monte de terra [...] 
um monte de terra com uns 50cm de altura, esse monte ficava dentro de um 
quarto pequeno, com telhado, cuja porta dava pra uma área externa e, no 
meio dele ficava o monte de terra, com mais ou menos 1m de diâmetro, no 

                                                 
19 Segundo Parés, a “área gbé” compreende a região setentrional do atual Togo, República do Benin (outrora 
Antigo Reino do Daomé) e o Sudoeste da Nigéria, onde habitam os povos tradicionalmente designados na 
literatura como adja, ewe, fon ou combinações desses termos como adja-ewe. “Gbe” é o vocábulo compartilhado 
por todos esses grupos para designar língua e, embora não seja um termo de auto-identificação autóctone, tem a 
vantagem de não ser um termo “etnocêntrico” que privilegia o nome de um subgrupo para designar o conjunto. 
(PARÉS, 2007, p. 14). 
20 Modo como os povos da “área gbé” chamam as suas divindades, equivalente aos Orixás dos iorubas. 
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pé do monte, tinha umas cabaças e umas sementes e, por cima dele, uns 
búzios e uma contas (miçangas) entendeu? Tudo muito rústico. 

Nos Candomblés, sobretudo nos Terreiros Baianos, Xapanã recebe vários epítetos, 

quer seja de acordo com a nação, com a tradição do terreiro, ou devido a questões históricas 

da casa. Nos Candomblés de tradição ketu, Omolu, Obaluaê, ou ainda Oluaiê, é um Orixá 

prestigiado e bastante cultuado. Na natureza, Obaluaê está associado a terra, necrópoles, 

estradas de barro vermelho e sobretudo ao sol, pois, como o “Senhor do Sol”, ele energiza o 

solo, germinando os grãos, o que o vincula a agricultura e a vida, como se revela um mito 

bastante difundido nos Terreiros de Candomblé da Bahia. (ver ANEXO A- Mito 5). 

Obaluaê está associado, portanto, às coisas quentes, ao sol do meio dia, à calidez da 

terra, e à febre alta com erupção em pústulas que deixam cicatrizes profundas sobre a pele. 

Por essa relação Omolu é chamado nos candomblés ketu de Bábá Ibona (o “Pai da Quentura 

da Febre”), sendo também o responsável pela catalepsia, pela epilepsia e pela convulsão. 

Recebe também a alcunha de Olodé (“O Senhor do Invisível”), estando associado ao exterior, 

ao ar livre, como narra um mito compilado por Juana Elbein dos Santos e Deoscoredes 

Maximiliano dos Santos (2014). (ver ANEXO A- Mito 6). 

Estes autores descrevem os templos e altares públicos de Obaluaê, nas cidades de Ilará 

e Méko na Nigéria. Situados em uma encruzilhada entre as duas cidades, mais uma vez, a 

divindade é representada por um montículo de terra, em um espaço externo e afastado das 

casas. No centro do outeiro, encontra-se um galho ou tronco de árvore, espécie de opá (cetro) 

natural, que varia de espessura e altura. Outras vezes, encontra-se plantado no meio do 

cômoro de terra, um pé de mandacaru (cactos), arbusto que lhe é dedicado. Nesses templos 

públicos, são oferecidos a Obaluaê, sacrifícios anuais, e, ritos quinzenais e semanais. 

Observamos assim, que tanto Obaluaê, como Xapanã e Sapatá, são representados na 

África ocidental, quer seja no Benin ou na Nigéria, por pequenos morros de terra que surgem 

do solo. Sendo os seus templos, produzidos por uma Arquitetura Vernacular, tendo, como 

matéria-prima a terra, madeira e palha, situados em locais ermos e remotos, dos núcleos 

urbanos das cidades.  

Nos Candomblés de tradição Jeje, Omolu/Sapatá recebe o nome de Azansú. Como nas 

terras Iorubás, os povos da “área Gbe” não ousavam pronunciar o nome de Sapatá, por isso, 

passaram a utilizar outros apelativos como: “me (pessoa), ahosu (rei), aihosu (rei da terra), 
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dohosu, dokuno (senhor da morte) ou àzon (enfermidade ou doença)”. (PARÈS, 2007, p. 

296). 

Azansú, junção das palavras àzon + sú, significa “homem enfermo” ou “homem da 

enfermidade”. Azonsi é o termo usado nos Candomblés Jeje Mahi para designar pessoas 

consagradas a Azansú. O termo azon nos Candomblés Jeje, está inteiramente relacionado com 

a família de Sapatá (ver ANEXO B), como Azonsu, ou as suas variantes fonéticas (Azonze, 

Azunzu, Azunsum), bem como Azoani, Ajonsu e Azonodo.  

Nos Jeje-Mahi, Azansú é também considerado um Vodum Nagô, sendo apontado 

como o “Rei dos Nagôs”. No Candomblé Jeje, também encontramos apelidos para Sapatá, 

que são encontrados nos Candomblés de tradição Ketu, como Jagun e Xapanã. Outros 

antropônimos são exclusivos da nação Jeje como: “Avimadje, Parará, Ahoye, Aruaje, e 

Ahosuji”. (VERGER, 1987, p. 252). 

Esse vodum, também se apresenta com o corpo coberto de palha da costa e a cabeça 

revestida por uma espécie de capuz do mesmo material, chamado de azé. Contudo, as palhas 

que constituem as indumentárias de Azansú são sempre trançadas e tingidas na cor vermelho 

terroso, diferente das palhas dispostas em franjas soltas e na cor natural que constituem o azé 

de Omolu e Obaluaê. Azansú também porta o xaxará e está igualmente associado à Nanã, sua 

mãe mítica. 

Nos Candomblés de tradição Bantu, o Deus da terra é chamado pelos cognomes de 

Kavungo, Kaviungo, Nsumbo, Kingongo, Sakafunã, Kafunje, dentre outros. Sendo sempre 

evocado como um inquice21 relacionado à varíola, à lepra e às chagas, mas também à cura. 

Como Kafunje essa divindade está relacionada aos tubérculos que se desenvolvem no interior 

da terra, capazes de nutrir e fortalecer o corpo. 

Kavungo tem como mãe mítica Zumbarandá, divindade relacionada às águas paradas e 

à morte, sendo a mais velha dos inquices femininos. Kavungo foi abandonado por sua mãe 

que o deixou sob o sol escaldante e sobre a terra quente, o que abriu feridas na sua pele, sendo 

então acolhido e adotado por Kaiala, a senhora dos oceanos. Das feridas de Kavungo 

brotaram as pestes, o pênfigo e a varíola, e o seu corpo era tão febril que, quando banhado por 

Kaiala, as águas evaporavam. Já adulto, tornou-se compassivo e sensível ao sofrimento 

                                                 
21 Modo como os terreiros de candomblé de tradição bantu (Angola) denominam as suas divindades, equivale 
aos termos orixá e vodum. 
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alheio, sendo também muito temido por possuir o poder da doença e da cura, da vida e da 

morte. 

Ainda assim, Omolu, Obaluaê, Sapatá, Xapanã, Azansú, Kavungo e tantos outros 

nomes atribuídos ao Deus da terra, são genericamente absorvidos e agrupados em uma única 

alcunha no Candomblé: “O Velho”.  

Há no imaginário coletivo do povo de santo de Cachoeira e de São Félix, no 

Recôncavo Baiano, inúmeras estórias sobre a aparição de um velho maltrapilho usando um 

grande chapéu de palha e apoiado num cajado de madeira, que pede esmolas durante o mês de 

agosto ou nas proximidades de um certo período do ano, quando são realizados os rituais 

dedicados a Omolu, Obaluaê e Azansú. Esse aspecto de “mendicante”, com o qual Obaluaê se 

apresenta, é interpretado por alguns como um estratagema do Deus para testar os corações 

humanos. (ver ANEXO A – Mito 7). 

Não sabemos, de fato, o que vincula essa aparência de mendicante à divindade, já que 

na África Ocidental, ele é lembrado como um poderoso guerreiro e grande monarca. Supõe-se 

que se trata da justaposição da figura de Omolu com as imagens dos santos católicos de São 

Roque e São Lázaro e, anteriormente, a de São Bento. Representados na iconografia católica 

como homens frágeis de avançada idade, apoiados em cetros, bengalas ou muletas, com os 

corpos lacerados pela peste, sendo os principais protetores contra as doenças contagiosas, bem 

como patronos dos pobres doentes e desvalidos.  

Omolu, Obaluaê, Azansú e Kavungo são considerados os “médicos dos pobres” nos 

Terreiros de Candomblé, devido aos seus poderes de cura e por terem sido eles mesmos 

vítimas de doenças. No Brasil, a divindade é bastante cultuada pelos seus fiéis, sobretudo, no 

mês de agosto, sendo este considerado o “mês do Velho”. É comum, nessa época do ano, os 

banhos com as “flores do velho” para afastar as doenças e as energias nefastas. Essas “flores 

do velho” são o buruburu ou doburu (pipocas), sua principal oferenda e representação das 

pústulas provocadas pela varíola.   

A seguir, daremos continuidade a este trabalho, tratando de dois Terreiros de 

Candomblé do Recôncavo Baiano, que estão sob a tutela e a regência do “Velho”. 
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2 HUNTOLÓJI E CAPIVARI: MORADAS DA TERRA NO RECÔNCAVO BAIANO 

2.1 CACHOEIRA E SÃO FÉLIX 

Cachoeira e São Félix, dois municípios no Recôncavo Baiano, se desenvolveram às 

margens do rio Paraguaçu, tendo como principal ligação entre as cidades, a Imperial Ponte D. 

Pedro II. O traçado de Cachoeira é longitudinal, paralelo ao rio, e se estende pelos sopés dos 

morros que formam o grande vale, permeado por espaços de traçado irregular, de onde se 

revelam panorâmicas da paisagem urbana e natural de ambas as cidades. São Félix encontra-

se linearmente distribuída em uma pequena faixa de terra, entre o Paraguaçu e um aclive, o 

que permite a apreensão visual da cidade como um todo, se apreciada for, a partir da outra 

margem do rio, ou seja, de Cachoeira. A morfologia da paisagem de São Félix pode ser 

caracterizada como um triângulo ascendente, com um cruzeiro no vértice superior, o que lhe 

confere a designação de “cidade presépio”. Nesse sentido, São Félix é, em termos de 

paisagem, elemento emoldurador e caracterizador de Cachoeira. 

Cachoeira e São Félix já foram registradas, em 1973 e 2010, respectivamente, como 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional pelo IPHAN. Ambas as cidades são notáveis pelos 

seus patrimônios arquitetônicos, bens culturais imateriais, eventos históricos e pelos 

incontáveis elementos simbólicos que as constituem e que possibilitam um entendimento da 

região. Dentre esses conteúdos significativos estão os Terreiros de Candomblé. Em meio ao 

tecido urbano de Cachoeira e São Félix, encontram-se pequenos núcleos formados em sua 

maioria por Terreiros, tais como: o Caquende; Alto da Levada; Alto do Rosarinho; (em 

Cachoeira). Além desses, há o conjunto de Candomblés localizados nas zonas rurais de ambos 

os municípios. 

Estes Terreiros são os principais testemunhos da resistência das religiões de matriz 

africana no Recôncavo Baiano. Segundo João José Reis (1988, p. 63), em Cachoeira, existem 

registros desses sítios desde o século XVIII, por ocasião da realização de uma “devassa civil”. 

Episódios relatados por escrivães da polícia a partir das investidas dos oficiais nos Terreiros, 

incursões que também foram realizadas por autoridades eclesiásticas, civis e da imprensa. A 

principal acusação era o uso da feitiçaria, de medicina natural e subversão dos costumes.  

Essa prática inquisitória foi intensificada na gestão do Conde da Ponte (1805-1809), 

que, de acordo com Reis (1989, p. 38), foi o período em que numerosos Terreiros e 
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Quilombos foram invadidos, com a consequente perseguição e prisão dos seus moradores. 

Essa severa perseguição perdurou até o final do século XIX e meados do século XX, o que 

acarretava interrupção das cerimônias, apreensões de objetos rituais e prisões dos líderes 

religiosos, sendo as “batidas” noticiadas pela imprensa local.  

Uma significativa mudança só ocorreu nas primeiras décadas do século XX, entre 

1934 e 1937, com a realização do I° e II° Congressos Afro-Brasileiros. Em 1938, o Decreto 

Lei n° 1202/39, promulgado pelo então Presidente Getúlio Vargas, retira o caráter de 

clandestinidade dos Terreiros e descriminaliza as práticas religiosas nesses espaços. Na Bahia, 

somente em 1976, o Decreto Lei n° 25095/76, promulgado pelo Governador do estado 

Roberto Santos, libera as casas de culto afro-brasileiro da necessidade de registro e do 

pagamento de taxas e de licenças à Secretaria de Segurança Pública. Mas foi a partir da 

década de 1980, que se deu, em algumas instâncias, o reconhecimento histórico dos Terreiros 

enquanto depositários da memória de um importante segmento da população brasileira, 

afirmando-se o seu valor como patrimônio cultural. 

Apesar desse reconhecimento22, hoje, os Terreiros de Candomblé (e no caso em 

questão, os Terreiros de Cachoeira e de São Félix) se deparam com outros tipos de violência 

que ameaçam sua existência, quer seja pela invasão dos seus espaços ou por especulação 

imobiliária e fundiária, ou pela degradação dos ambientes naturais, ataques do 

fundamentalismo religioso neo pentecostal ou por disputas entre facções do tráfico de drogas. 

Há ainda muito a ser trabalhado e discutido, para que esses problemas sejam abolidos do 

cotidiano dos Terreiros de Candomblé. 

No que se refere à relação dessas cidades com o sagrado que está vinculado ao 

Candomblé, surge a figura do “Velho”. A história oral do povo de santo de Cachoeira e de 

São Félix informa que essa divindade foi a primeira a ser cultuada na região que engloba os 

dois municípios. Não encontramos registros que confirmassem tal afirmação, ainda que a 

ascensão do culto ao “Velho” em Cachoeira e em São Félix esteja vinculada à epidemia de 

                                                 
22 No Recôncavo Baiano existem atualmente dez terreiros patrimonializados pelo Registro Especial do Instituto 
do Patrimônio Artístico e Cultural da Bahia – IPAC, sendo eles: Asepó Erán Opé Olùwa (Terreiro Viva Deus); 
Terreiro Lobanekun; Terreiro Aganjú Didê (Ici Mimó); Terreiro Raiz de Ayrá; Terreiro Lobanekun Filho; 
Terreiro Ogodô Dey; Húnkpáme Ayíono Hùntóloji; Terreiro Ilê Axé Itaylê; Inzo Nkosi Mukumbi (Dendezeiro); 
Terreiro Ilê Axé Ogunjá. 
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cólera morbus23 que ocorreu na Bahia na segunda metade do século XIX. Durante o surto da 

doença, os líderes religiosos dos Terreiros de Candomblé dessas duas cidades uniram-se em 

súplica ao “Velho”, solicitando à divindade que livrasse do morticínio a população local. Algo 

semelhante à epidemia de varíola ocorrida no reinado de Agaja, no início do século XVIII, 

que propiciou a expansão do culto de Sapatá no Daomé. 

A herança ancestral do culto foi definitivamente estabelecida nas duas cidades. Até 

hoje é praticado como um culto de cura e como rito profilático, objetivando a saúde e a 

higidez dos habitantes de ambos os municípios. A seguir, veremos duas das moradas do 

“Velho” no Recôncavo Baiano, especificamente, o Humpâme Ayíono Huntolóji, Terreiro 

situado em Cachoeira, e o Ilê Axé Oyó Ní Ibece, ou Terreiro do Capivari, situado no 

município de São Félix. Ambos os Terreiros, localizam-se em áreas que podem ser definidas 

como arredores das duas cidades (ver. Mapa.01). Pode-se supor, que essas localizações tem a 

ver com o fato desses cultos terem sido proibidos ou precisarem de licença até os anos 1970. 

 

Mapa. 01.       Terreiro do Huntolóji em Cachoeira/       Terreiro do Capivari em São Félix. Autor: Denis Matos/2017. 
                                                 
23 “O cólera morbus ocorreu na Bahia, no período que vai de 1855 a 1856, trazido pelo navio “Imperatriz” do 
Pará, onde causou centenas de mortes, sendo esta a segunda província a ser atingida pela moléstia, depois do 
Pará”. 





53 

                                  
 

2.2 O HUNTOLÓJI, A MORADA DE AZANSÚ EM CACHOEIRA 

O Terreiro do Huntolóji ou Humpâme Ayíono Huntolóji, como é ritualmente 

conhecido, é um Candomblé de nação Jeje Mahi24 localizado no Alto da Levada, no 

Caquende, bairro ao norte de Cachoeira. A fundação de um Terreiro de Candomblé está 

geralmente vinculada à história de vida de seu fundador, portanto, conhecer não só a 

trajetória, mas, sobretudo, a vida religiosa de quem erige uma “Roça de Candomblé”, é 

conhecer os desígnios das divindades, as revelações e a vontade do divino sobre a Terra. 

O Terreiro do Huntolóji não é diferente, pois a simples menção do seu nome remete a 

Luiza Franquelina da Rocha, a eminente Gaiaku Luiza de Oyá. Esta sacerdotisa é, sem 

dúvida, mesmo após o seu falecimento, uma das maiores referências do Candomblé no Brasil. 

A nossa narrativa se limitará aos fatores determinantes da fundação do Terreiro e, para tanto, 

é necessário expor como se deu a formação religiosa de Gaiaku Luiza e sua trajetória no 

Candomblé. 

Luiza Franquelina da Rocha foi iniciada em 1937, sem a permissão do seu Vodum, em 

um Terreiro de Candomblé de tradição Ketu, no município de Muritiba, cidade do Recôncavo 

Baiano. Após dois anos nesse Terreiro, houve uma cisão entre Luiza e o sacerdote da casa. 

Com esse desenlace, Gaiaku25 Luiza ficou mais cinco anos afastada das atividades de uma 

casa de santo, o seu congraçamento com o Candomblé só veio a ocorrer em 1944, quando foi 

para o Zoogodô Bogum Malê Rundô (Terreiro do Bogum26) em Salvador. Sendo submetida a 

uma nova iniciação, desta vez, com o consentimento do seu Vodum, a iniciação de Luiza no 

Jeje Mahi, foi realizada por Maria Romana Moreira, conhecida como Romaninha de 

Kpossu27. Como explicado por sua sobrinha carnal Gaiaku Regina Maria da Rocha, atual 

dirigente do Huntolóji: 

                                                 
24 A tradição Jeje Mahi tem origem na África Ocidental, na Costa da Mina e em especial na “área gbe” região 
onde foi estabelecido o culto de vodum. Segundo Parés (2007), a “área gbe” compreende a região setentrional do 
atual Togo, República do Benin (outrora Antigo Reino do Daomé) e o Sudoeste da Nigéria, onde habitam os 
povos tradicionalmente designados na literatura como adja, ewe, fon ou combinações desses termos como adja-
ewe. A expressão “mahi” parece ter surgido no século XVIII como denominação utilizada pelos daomeanos para 
referir-se a uma pluralidade de povos localizados ao norte do rio Zou. Embora questionável Bergé e Cornevin 
nos dão como etimologia de mahi a expressão ma-hi-nou, que significaria “as vítimas da fúria” ou “a destruição 
da fúria”, talvez uma alusão a esse passado de caça a escravos. (PARÉS, 2007, p.14 e 38). 
25 No candomblé Jeje Mahi a mãe de santo pode ser chamada por três títulos: Gaiaku, Mejitó e Doné. Cada um 
desses títulos está relacionado a uma família de voduns. 
26 Zoogodô Bogum Malê Rundô, o Terreiro do Bogum de nação Jeje Mahi, um dos mais antigos candomblés do 
Brasil, localizado no bairro do Engenho Velho da Federação, em Salvador na Bahia.  
27 Kpossu – o vodum pantera. 
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 “[...] você sabe que ela teve uma feitura antes no ketu, agora as obrigações 
do jeje, quando ela passou pro jeje, que a minha mãe Oyá exigiu isso, ela 
não aceitou aquela obrigação lá do ketu, ela não aceitou, foi muito bem feita 
segundo Gaiaku disse, mas a minha mãe não aceitou, a minha mãe Oyá, e 
sempre exigindo que ela queria ir pra terra dela, que a terra dela não era 
aquela...”.28 

Em 1948, Luiza Franquelina da Rocha, recebeu o posto de Gaiaku. Diferentemente 

das outras nações, a cerimônia de entrega do cargo na nação Jeje29, denominada “entrega da 

cuia” 30, não consiste em festa pública. Como dizem as voduncis31: “no Jeje não se entrega 

nada do lado de fora, tudo é lá dentro”. Isto reforça a característica do Jeje, de nação fechada, 

que guarda os segredos a “sete chaves”.  

No mesmo ano, a divindade Oyá manifestada em Luiza, revela o desejo em ter o seu 

próprio Terreiro de Candomblé. Com a determinação dada pelo Vodum, Gaiaku Luiza passa a 

procurar em Salvador o terreno adequado, adquirido, então, somente em 1950, na Variante da 

Estrada do Cabrito. Estava situado nas imediações do Subúrbio Ferroviário de Salvador, entre 

os bairros de Lobato e de Plataforma, nas proximidades do Parque São Bartolomeu.  

Ainda em 1950, Gaiaku Luiza “planta” o axé do terreiro. O ato de “plantar o axé” 

consiste em colocar no solo os elementos materiais impregnados com o axé32 da divindade à 

qual o chão do Terreiro está sendo consagrado. Usa-se o termo “plantar”, pois o axé, poder 

mágico-sagrado imantado nos elementos materiais, é enterrado no solo, o que potencializa o 

sagrado, tornando-o extensivo a tudo e a todos. Este é, sem dúvida, um dos momentos mais 

solenes e importantes na fundação de um Terreiro de Candomblé, só reconhecido como tal a 

partir da consumação desse ato. 

                                                 
28 Depoimento de Gaiaku Regina Maria da Rocha a Denis Alex Barboza de Matos em 30 de junho de 2016, ssa. 
29 Parés (2007) indica que o uso do termo “jeje” está restrito ao Brasil e não aparece documentado em Haiti, 
Cuba, Trinidad ou outras partes das Américas. Entretanto o autor destaca que embora falte documentação escrita, 
o termo “jeje” se tenha originado na África, como acontece com quase todas as outras denominações de nações 
étnicas africanas no Brasil. (PARÉS, 2007, p. 48). 
30 A “entrega da cuia” no jeje é equivalente à entrega do Decá nos candomblés nagôs. O Decá sinaliza a 
passagem para a maioridade no contexto religioso, quando o indivíduo completa suas obrigações de sete anos e, 
a parti de então, tem o direito, dado pela mãe ou pai de santo, para abrir o seu próprio terreiro e iniciar seus 
próprios filhos de santo.  
31 Como são chamados os filhos de santo no candomblé Jeje Mahi. 
32 Pierre Verger (1981, p. 18) define axé, como poder em estado de energia pura.  
Bastide (2001, p. 77) explica que o axé é a força invisível, a força mágico-sagrada de toda divindade, de todo ser 
animado, de todas as coisas.  
Juana Elbein dos Santos (2008, p. 39) elucida que o axé é a força que assegura a existência dinâmica, que 
permite o acontecer e o devir. Sem àṣẹ, a existência estaria paralisada, desprovida de toda possibilidade de 
realização. É o princípio que torna possível o processo vital. 



55 

                                  
 

O terreno, adquirido por Gaiaku Luiza, era bastante extenso, mas encontrava-se em 

estado de abandono, sendo um trabalho árduo transformar o espaço em um ambiente 

adequado para residir e praticar os rituais necessários, como relatado por Gaiaku Regina 

Maria da Rocha:  

“[...] ela foi para lá desde cinquenta né, mas a casa era de palha, disse que 
era horrível, só tinha cobra, que era uma coisa horrível, aí depois foi 
ajeitando, tinha uma casinha lá em cima de palha, onde ela começou a 
morar... e tinha uma casinha assim no alto que veio a ser à casa do “Velho”, 
onde ela fez a casinha do “Velho”, em cima assim, numa parte alta do lugar, 
aí construiu a casa cá embaixo, o abassá e a parte do santo né33”. 

A casinha do “Velho”, mencionada por Gaiaku Regina, é uma alusão à casa do 

Vodum Azansú34. O destaque para essa divindade se deve ao fato de ser ele o “dono” do 

Terreiro Huntolóji. Todo Terreiro de Candomblé, independentemente da sua nação35, ao ser 

fundado, tem o seu chão, o seu barracão (que é a construção de maior destaque e aonde 

acontecem as principais cerimônias e festas públicas) e a sua cumeeira, consagrados a 

determinadas divindades. Essa tríade é a principal estrutura do fluxo de axé em um 

candomblé, pois faz fluir o axé comunal da casa, que se expande por todo o Terreiro. 

No caso do Hùntóloji o dono de todo o terreno é Azansú, sendo Oyá a dona do abassá36, e, 

portanto a dona do axé do Terreiro.  

“De qualquer maneira Azansú é o terceiro [...] é um santo também de 
Gaiaku, que ela era de Oyá, Olissá, Azansú e Badé entendeu? E Azansú a 
tomou como ela contava, quando ela tinha apenas seis meses de nascida, 
tomou em forma de doença, ela teve uma doença, eu acho que chamada 
escorbuto [...] entendeu? Onde ela ficou quase sem a pele do corpo, e [...] 
andando, minha avó andando com ela, médico não dava jeito, até que nas 
casas de candomblé, na casa em que meu avô era também Pejigan lá do Seja 
Hundé,37 minha avó era também uma mulher feita de santo [...] e foi 
ensinado pra ela dar banho com uma folha de Azansú que se chama piticoba 
ou baba de boi como agente conhece também com esse nome, então com 

                                                 
33 Depoimento de Gaiaku Regina Maria da Rocha a Denis Alex Barboza de Matos em 30 de junho de 2016, ssa. 
34 Vodum da terra, senhor da varíola, relacionado à saúde e a doença, a vida e a morte, membro do Panteão da 
terra da Família de Sakpatá. Azansú é equivalente ao Orixá Omolu dos nagôs. 
35 Vivaldo da Costa Lima (2003, p. 21) explica como aos poucos, o termo “nação” no candomblé, foi perdendo 
sua conotação política para se transformar num conceito quase exclusivamente teológico. “Nação passou a ser, 
desse modo, o padrão ideológico e ritual dos terreiros de candomblé da Bahia”. Sendo assim, nação passou a 
designar uma “modalidade de rito”, ou uma “forma organizacional definida em bases religiosas”. 
36 Agbasá (abassá) – o mesmo que barracão. Em fon, salão, sala, varanda.  
37 Roça do Ventura. 
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essa folha é que Gaiaku ficou boa, e aí [...] ela disse [...] isso já foi uma 
manifestação de Azansú pra ela38.” 

As primeiras edificações foram erguidas de forma improvisada, sendo construída 

primeiramente uma casa de palha e, depois o sabaji, peji, rundeme39 e o abassá, todo de 

palha. Não havia condições de comprar portas e janelas, que foram, assim, substituídas por 

panos de linhagem. Não havia luz elétrica e a fonte de luz eram lamparinas de querosene.  

A inauguração do Candomblé aconteceu em 1952, com uma festa para o Vodum 

Azansú, o dono da casa, e, neste mesmo dia, a roça recebeu o nome de Humpâme Ayíono 

Huntolóji. O termo Humpâme quer dizer “terreno grande”, referindo-se ao espaço físico do 

Candomblé, e a expressão Ayíono Huntolóji alude ao nome do Vodum, que é o dono do 

Terreiro. Assim, Ayíono Huntolóji é o nome do Azansú, que é o patrono deste Terreiro.  

Contudo, Gaiaku Luiza foi novamente alvo de perseguições, desta vez pelas matrizes 

do Jeje. Estes resistiam em reconhecê-la como uma sacerdotisa do Jeje Mahi. Devido às 

constantes perseguições, Gaiaku Luiza decide, portanto, em não mais continuar com o seu 

Candomblé, o que resultou no fechamento temporário do Terreiro e no afastamento dos seus 

membros. O terreno do Cabrito foi vendido para uma mãe de santo da nação Jeje Savalu 

chamada Lurdes Ominibú. 

Frustrada pelo fechamento da sua casa de Candomblé, Gaiaku Luiza retorna a 

Cachoeira em 25 de outubro de 1961, voltando a morar com os seus pais. Porém neste mesmo 

ano, o seu Vodum manifestado, transmite que quer novamente o seu Terreiro de Candomblé.  

Em 15 de março de 1962, Luiza adquire um terreno situado no bairro do Caquende, no 

Alto da Levada, em Cachoeira. No dia 04 de junho de 1962, os assentamentos das “voduncis” 

feitas na Roça do Cabrito e que estavam com Gaiaku Luiza na sua casa em Cachoeira, são 

transferidos para o novo Terreiro. As filhas de santo ajudaram na transferência, carregando os 

seus assentamentos na cabeça. Um dos quartos da casa foi transformado no peji, e o 

Candomblé era “tocado” em uma das salas. 

                                                 
38 Depoimento de Gaiaku Regina Maria da Rocha a Denis Alex Barboza de Matos em 30 de junho de 2016, ssa. 
39 Sabaji- espécie de antessala que antecede as entradas do Peji e do Rundeme, local onde os voduns são 
preparados para entrar no barracão durante as festas públicas. Peji – quarto sagrado onde estão resguardados os 
assentamentos dos voduns de todos os membros iniciados do terreiro. Rundeme – espaço destinado à iniciação 
dos voduncis (filhos e filhas de santo). 
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Em 1971, o Candomblé era realizado em uma barraca construída pelos ogãs. Em um 

dos rituais ocorridos ali, Oyá, incorporada em Gaiaku Luiza, exige a construção do abassá, o 

salão principal onde ocorrem as festas públicas. Assim, foram construídas as novas 

edificações do Terreiro como o peji, o sabaji, e o rundeme. Em 1980, um novo barco de 

voduncis veio a ser formado e, a partir dessa renovação, o Terreiro do Huntolóji foi 

definitivamente estabelecido neste local, o qual permanece até hoje. 

A presença da divindade no corpo do filho de santo, o seu pronunciamento, a sua 

manifestação na natureza, os seus gestos e sinais são a demonstração da coexistência de uma 

energia (ou de uma força) que é percebida e sentida, quando se manifesta numa matéria densa 

e tangível. Isto revela que na cosmovisão do Candomblé, simultaneamente à concretude 

material, ocorre à existência e regência de algo intangível, que atua, estabelece, direciona e 

organiza o mundo. 

 

2.2.1 A Arquitetura e o espaço físico do Huntolóji 

O Terreiro do Huntolóji (ver Planta. 01) encontra-se em um corredor de sítios, onde 

situam-se outros Terreiros de Candomblé, como por exemplo o Terreiro Inzo Nkosi Mukumbi 

Dendezeiro, da nação Angola. O acesso a esta área se dá por uma escadaria localizada na Rua 

Inocêncio Boaventura e, chegando-se ao topo da escadaria, vira-se à direita e percorre-se um 

estreito caminho de terra batida, onde no lado esquerdo, encontram-se os resquícios de um 

pequeno córrego chamado “Levada”. Na margem direita do caminho, há um passadiço de 

casas, que, em dado momento, é interrompido por um grande vazio que exibe a paisagem 

exuberante do Rio Paraguaçu, tendo ao longe a cidade de São Félix. 

O acesso ao Huntolóji é marcado por uma pequena estrutura construída sobre o local 

onde outrora corriam as águas limpas do Levada. Antigamente, as águas do regato eram 

fortes, abundantes e limpas, mas, com o passar do tempo e com o adensamento urbano da 

área, as casas construídas em suas imediações passaram a depositar em suas águas, dejetos 

domésticos. Além disso, alguns sítios da localidade represaram as águas do Levada para 

dentro de suas terras para uso particular e, por essa razão, a água desse veio d’água, tornou-se 

poluída e débil, não sendo mais utilizada para o uso litúrgico dos Terreiros.  
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Planta. 01. Planta Geral do Huntolóji. 01- assentamento de Xoroquê, 02- assentamento de Aízan, 03-
assentamento de Lebá e Tíriri, 04- casa de Exu, 05- atinsá de Ogum, 06- busto de Gaiaku Luiza, 07- 
casa dos Ogans, 08- Abassá, 09- Casa da Gaiaku (Abrigo Santa Bárbara), 10- atinsá de Agué, 11- 
atinsá de Badé, 12- atinsá de Odé, 13- atinsá de Bessem, 14- Dangbê, 15- atinsá de Oyá, 16- Oyá 
Ibalé, 17- Casa de Azansú, 18- atinsá de Azansú, 19- atinsá de Azirí, 20- atinsá de Averekete, 21- 
atinsá de Loko, 22- assentamento Xangô de Malakê, 23- assentamento Exu Bará-bará, 24- atinsá de 
Avimadje, 25- assentamento Exu Bona, 26- varanda, 27- sala de jantar e cozinha ritual, 28- galinheiro, 
29- banheiros. Cadastro: Fábio Velame. Atualização: Denis Matos /novembro de 2016. 

 

Ao transpor essa estrutura, que lembra uma pequena ponte rudimentar, nos deparamos 

com o portão de entrada do Terreiro, constituído por uma porta de madeira pintada de azul e 

ladeada por uma estrutura em concreto armado. Esta porta é o limiar entre o espaço profano e 

o sagrado, como elucida Mircea Eliade: 

 “O limiar, a porta, mostra de uma maneira imediata e concreta a solução de 
continuidade do espaço, daí a sua grande importância religiosa porque se 
trata de um símbolo e, ao mesmo tempo, de um veículo de passagem”. 
(ELIADE, 2010, p.29).  

Toda fronteira do sagrado possui os seus guardiões, aqueles que proíbem a entrada 

tanto dos adversários humanos, como das potências “negativas” que podem desestabilizar a 

energia sagrada do território. Essas “sentinelas” também supervisionam a entrada e a saída 

daqueles que pertencem à comunidade. No caso do Terreiro do Huntolóji, ao se passar pela 
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porta de acesso, logo ao lado direito de quem entra, guardando o Terreiro de Azansú, 

encontra-se o Vodum Xoroquê (ver Fig. 06), em seu assentamento de ferro “plantado” na 

terra, circundado por uma pequena cerca feita de uma madeira específica, que possui relação 

ritual com esta divindade.  

 

Fig. 06: Local do assentamento do vodum Xoroquê. Foto: 
Denis Matos/ dezembro de 2015. 

 

Não se é permitido avançar para além do território do Terreiro sem prestar as devidas 

reverências a este Vodum. Este ato é feito batendo-se um pequeno ramo de ervas sobre o 

corpo, que, depois de usado, é depositado sobre o assentamento de Xoroquê. Na falta das 

ervas, usam-se moedas de qualquer valor e passa-se sobre o corpo, lançando-as em seguida, 

sobre o assentamento do Vodum. Este ato consiste na apresentação do indivíduo a esta 

divindade, e o seu pedido de licença para entrar. 

Após as devidas apresentações ao protetor da casa, encontra-se, próximo ao seu 

assentamento, o início de uma escadaria construída em concreto (ver Fig. 07). Ladeando essa 

escada, está uma rampa feita do mesmo material. Ambas as estruturas auxiliam no ingresso às 

principais edificações do Terreiro, que se encontra instalado em um aclive. Ao subirmos esse 

patamar, que possui um extenso corrimão de madeira e, chegando-se à metade da estrutura e 

virando-se para o lado esquerdo, encontramos o assentamento do Vodum Aízan (ver Fig. 08) 

materializado em um cacto, conhecido como “Palmatória ou Palma40”.  

                                                 
40 Opuntia cochenillifera (L) Mill., Cactaceae (BARROS, 1999, p.412). 
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Fig. 07: Escadaria de acesso do Huntolóji. Foto: Denis Matos/ 
dezembro de 2015. 

 

 

Fig. 08: Assentamento de Aízan. Foto: Denis Matos/ dezembro de 2015. 

 

Chegando-se ao topo da escadaria, encontra-se o principal conjunto arquitetônico do 

Terreiro. Trata-se de duas edificações geminadas (ver Fig. 09), que encontram-se associadas, 

como dois elementos xifópagos, que abrigam o barracão do Terreiro (abassá) e o abrigo 

“Santa Bárbara”, que chamaremos de Casa da Gaiaku. 
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Fig. 09. Barracão e Casa da Gaiaku (Abrigo Santa Bárbara). Foto: 
Denis Matos/dezembro de 2015. 

A Casa da Gaiaku e o abassá foram implantados no terreno em aclive de forma 

escalonada, estando à edificação que abriga o abassá em um nível abaixo da edificação 

correspondente à Casa da Gaiaku. Todo o conjunto é construído em alvenaria de blocos 

cerâmicos e revestido com argamassa de cimento, exceto a Casa da Gaiaku, que tem a sala de 

estar e a copa construídas com adobes.  

As duas edificações apresentam, nas suas portas de acesso principal, placas de madeira 

que as identificam. A porta de acesso do barracão é encimada por um letreiro que leva o nome 

do Terreiro. Seu interior é amplo e seu piso é todo em terra batida (ver Fig. 10). Antigamente, 

o piso dos barracões dos Terreiros Jejes era chamado de “bosteiro”, “por ter o chão de terra 

batida misturada com esterco de bovinos, folha de pitangueira e caroço de dendê” (J. de 

Carvalho, 1984, p. 37). 

 No Huntolóji essa mistura é feita apenas com estrume de boi diluído em água, 

podendo ser adicionado quiabo ou ervas socadas até se tornar uma pasta densa e plástica, 

sendo esta prática algo de fundamental importância na liturgia Jeje Mahi. O Vodum, 

manifestado em sua vodunsi, precisa pisar diretamente na matéria orgânica da terra, 

estabelecendo uma conexão com o axé que emerge do solo sacralizado. A terra para a 

execução do piso, não pode ser retirada de qualquer lugar, sendo extraída do próprio sítio do 

Terreiro ou de um local na mata considerado sagrado. É neste chão de terra batida, que os 
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Voduns revelam as suas sagas, dançando ao som dos tambores, durante as cerimônias 

privadas e nas festas públicas. O chão de terra batida, contudo, não é uma prerrogativa 

exclusiva do abassá, pois todos os espaços considerados sagrados têm o uso de revestimento 

de piso vetado. 

Através do interior do abassá se tem acesso ao sabaji, que antecede a entrada do peji e 

do rundemi41. Do sabaji é possível acessar outros cômodos sagrados da casa, sendo que todos 

possuem o piso em terra batida. O sabaji, o peji e os demais cômodos sagrados estão 

dispostos na parte posterior do barracão, constituindo um setor secundário e privado do 

conjunto. 

 

Fig. 10. Chão de terra batida no interior do abassá. Foto: Denis 
Matos/ dezembro de 2015. 

 

As paredes do abassá são todas pintadas na cor branca e as janelas são todas em folhas 

cegas e pintadas na cor azul, sendo duas voltadas para o interior da Casa da Gaiaku. O abassá 

possui apenas uma porta de acesso também com folhas duplas. Na parte superior de todas as 

esquadrias, é possível observar o uso do azan, brotos da árvore do dendezeiro desfiados, que 

formam uma espécie de franja. O azan é chamado de mariô nos Candomblés de tradição Ketu. 

O teto do abassá é decorado com bandeirinhas de papel seda na cor branca, de modo a 

esconder a estrutura em madeira do telhado e a sua face interna. 

                                                 
41 Espaço sagrado onde se dão os principais processos de iniciação do Jeje Mahi. 
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No que concerne ao mobiliário do abassá, é composto por bancos simples de madeira, 

sem encostos, pintados em azul, sendo esses assentos reservados aos visitantes em dias de 

cerimônias públicas. As cadeiras dos Ogãs (ver Fig. 11) são elementos que chamam atenção 

no interior da edificação, pois, esculpidas primorosamente, apresentam um esmero 

escultórico, e encontram-se distribuídas pelo recinto, marcando o espaço reservado aos Ogãs 

da casa. Sobre a cadeira de Ogã o Antropólogo Júlio Braga elucida: 

Entre os símbolos de prestígio do candomblé, a cadeira do ogã reveste-se de 
importância excepcional. Geralmente é colocada em lugar de destaque, 
quase sempre muito próxima de onde senta o sacerdote. A hierarquia 
religiosa dos candomblés se manifesta na distribuição do espaço sagrado. 
(BRAGA, 1999, p.65). 

 

 

Fig. 11. Cadeiras dos Ogãs do Hùntóloji. Foto: Denis Matos/ 
dezembro de 2015. 

Outro elemento de grande importância, que se encontra no interior do abassá, é o 

conjunto de instrumentos percussivos. Sendo composto por três atabaques de tamanhos 

distintos, entre o maior e o de menor dimensão, que recebem as seguintes nomenclaturas: 

rum, rumpi e lé. “Sendo esses nomes deformações das palavras de origem fon hun e hunpevi, 

para os dois primeiros, e da palavra nagô omele, para o terceiro” (PARÉS, 2007, p. 320). 

Acompanhando os atabaques está o gã (ferro), instrumento formado por uma campânula de 

metal, que é percutido com uma baqueta de madeira e marca o compasso dos atabaques. 
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Saindo-se do abassá observa-se uma edificação que se desenvolve como uma 

continuidade, uma extensão do corpo arquitetônico do barracão: à Casa da Gaiaku. Nela, vê-

se uma placa de madeira com a seguinte inscrição: “Abrigo Santa Bárbara”, em uma clara 

alusão à relação sincrética entre Santa Bárbara e a divindade Oyá. Esta edificação pertencia, a 

Gaiaku Luiza, fundadora da casa e filha de Oyá. É nesta edificação que as mulheres do 

Terreiro ficam hospedadas durante o período de festas. 

Ao nos dirigirmos para a fachada principal do Conjunto Arquitetônico do Terreiro, e 

voltarmos a visão para a parte oposta do sítio, observamos, em primeiro plano, o busto em 

homenagem ao centenário de Gaiaku Luiza, inaugurado pelo IPAC em 2010. (ver Fig. 12). 

 

Fig. 12. Busto de Gaiaku Luiza. Foto: Denis 
Matos/ dezembro de 2015. 

 

Em segundo plano, próximo ao busto, está o atinsá (árvore sagrada) da divindade 

Ogum, e, após esta árvore, em último plano, encontra-se a casa de Exu (ver Fig. 13). Na parte 

posterior do estrado, encontra-se uma edificação, cujo embasamento está bastante elevado do 

solo, sendo acessada por uma escada. Esta edificação é dividida internamente em duas partes, 

sendo a primeira o quarto dos Ogãs, e a segunda o quarto dos filhos de santo da casa do sexo 
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masculino. É nela também que os homens ficam hospedados no decorrer das cerimônias no 

Terreiro. 

 

                             Fig. 13. Casa de Exu. Foto: Denis Matos/ dezembro de 2015. 

 

Nos dois complexos do abassá e da Casa da Gaiaku, se concentra a dinâmica social e 

religiosa do Terreiro. De fato, essas duas edificações são corpos indissociáveis, pois uma é a 

extensão da outra e suas arquiteturas demonstram efetivamente a forte presença do sagrado na 

“vida cotidiana” de uma sacerdotisa do culto de Vodum. Em se tratando de Gaiaku Luiza, não 

havia em sua vida uma dissociação entre a Luiza mulher e a Luiza sacerdotisa, bem como não 

havia desagregação entre Luiza e Oyá, já que uma estava amalgamada na outra. Gaiaku 

Luiza, quando incorporada pela divindade, tornava-se a manifestação viva de Oyá no Aiê 

(plano material). 

As arquiteturas do barracão e da Casa da Gaiaku expressam o universo do Candomblé, 

em que o plano material e espiritual são um prolongamento deles próprios. Assim, a Casa da 

Gaiaku é uma extensão do abassá, território das divindades. Esse Conjunto Arquitetônico 

central é circundado por uma exuberante vegetação e por um número considerável de atinsás 

(ver Fig. 14), que são as árvores consagradas aos Voduns. Atin quer dizer árvore e atinsá quer 

dizer aos “pés da árvore”, ou “sob a árvore”. (CARVALHO, 2006, p.154). No Hùntóloji a 

maioria dos atinsás são mangueiras e jaqueiras, e essa área envoltória reproduz a “mata dos 

Voduns”, local de rituais feitos sob as árvores, a exemplo do ritual do Boitá. 
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Fig. 14. Atinsás do Huntolóji (mata dos voduns). Foto: Denis Matos/ 
dezembro de 2015. 

 

Na área central dessa mata, localizada na parte posterior do principal Conjunto 

Arquitetônico do Terreiro, caminhando-se sob os atinsás, tropeçando-se nos galhos e raízes, 

sentindo-se as folhas que cobrem o chão, avista-se uma casa de terra, a morada do “dono do 

Terreiro. Estamos nos referindo à Casa de Azansú. Principal objeto desta pesquisa, sendo esta, 

devidamente apresentada e desvelada na terceira parte deste trabalho. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 




